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Apresentação EMTU/SP

A implementação de políticas de mobilidade urbana sustentável é uma realidade cada vez mais presente 
nas grandes metrópoles mundiais. O uso de mecanismos de desenvolvimento e tecnologia permitem o 
crescimento do uso de recursos substitutos renováveis e, consequentemente, a diminuição dos impactos 
ambientais em nível local e global. Objetiva-se, assim, oferecer melhor qualidade de vida aos cidadãos e 

preservar o meio ambiente.
Nesse contexto, a EMTU/SP, como empresa gerenciadora do transporte de baixa e média capacidades nas Re-

giões Metropolitanas do Estado de São Paulo, encontrou no Programa STAQ (Sustainable Transport and Air Quality) 
uma oportunidade para investir em políticas sustentáveis – o que vai ao encontro das principais diretrizes aplicáveis 
para o desenvolvimento de um conceito de mobilidade, colaborando para a redução dos principais impactos am-
bientais.

É evidente que o primeiro e principal impacto ambiental ao se tratar de transporte público sobre pneus é a 
poluição do ar, causada principalmente pela queima dos combustíveis fósseis. Sendo assim, ao longo dos últimos 
anos, a EMTU/SP vem conduzindo diversas iniciativas, planos e projetos de troncalização e racionalização da rede 
de transporte público, implantação de corredores de transporte, além de projetos de tecnologias veiculares basea-
das em recursos renováveis, em detrimento do diesel.

No entanto, apesar dessas iniciativas contribuírem para a melhoria das condições ambientais das áreas me-
tropolitanas, há a necessidade de um gerenciamento ambiental efetivo. Além disso, efetuar o monitoramento das 
condições operacionais e a avaliação de experimentos tecnológicos e projetos de transportes permitirá o adequado 
desenvolvimento de políticas de transporte urbano, principalmente de promoção do transporte sustentável.

As iniciativas ambientais testadas ou em fase de planejamento pela EMTU/SP, embora partam do mesmo 
pressuposto de adequar e melhorar a gestão ambiental da empresa e da operação dos transportes metropolitanos 
sobre pneus, foram tratadas e elaboradas, em sua maioria, de forma pontual, o que ocasionou diversas diretrizes e 
objetivos não convergentes. 



Logo, vê-se a necessidade de sistematização e gerenciamento ambiental, considerando que as iniciativas 
citadas não estão em plena implantação e não há correlação entre os seus resultados, o que dificulta a definição de 
metas e planejamento, bem como a implementação efetiva de melhorias em mobilidade sustentável.

Desse modo, as Metodologias Ambientais associadas ao Sistema de Gerenciamento Ambiental, objeto deste 
trabalho do Programa STAQ, contribuem significativamente para a estruturação e dinamização da gestão e do pla-
nejamento ambiental relacionados ao sistema de transporte urbano sob responsabilidade da EMTU/SP, podendo 
também servir como referência para o gerenciamento de outras redes de transporte.

A aplicabilidade das metodologias ambientais desenvolvidas pelo Programa STAQ para o sistema de trans-
portes gerenciado pela EMTU/SP se mostrou bastante efetiva e satisfatória, uma vez que englobou os principais 
aspectos ambientais identificados nas atividades da EMTU/SP e buscou correlacionar as iniciativas ambientais já 
existentes no planejamento da empresa, além de agregar novas ferramentas para auxiliar o pleno gerenciamento e 
identificação de impactos.  

É essencial que as mais diversas esferas de gerenciamento em transportes tenham percepção para notar as 
mudanças em níveis locais e globais decorrentes dos impactos causados por um sistema mal gerenciado. A emis-
são de gases de efeito estufa e outros poluentes, além da contaminação do solo e de corpos hídricos, embora não 
sejam problemáticas pontuais e restritas ao sistema público de transporte sobre pneus, merecem especial atenção, 
considerando que melhorias em sua gestão e a sua consequente redução podem gerar benefícios diretos à saúde e 
ao bem-estar da população e da natureza.

Assim, evidencia-se a necessidade da aplicação de uma metodologia confiável para a gestão dos impactos 
ambientais causados pelos sistemas de transporte público de baixa e média capacidades, conforme a proposta 
desenvolvida neste trabalho. Objetiva-se, assim, a convergência das mais diversas diretrizes existentes nas esferas 
de gestão corporativa, permitindo a possibilidade de mitigar e reduzir os impactos ambientais de forma mais eficaz, 
promovendo a proposição mais consistente de políticas públicas de transporte sustentável.

Joaquim Lopes da Silva Junior
Diretor Presidente



Apresentação ANTP

Um transporte público efi ciente é elemento fundamental na construção de políticas de desenvolvimento 
sustentável, permitindo a mudança na matriz de divisão modal das grandes cidades, com redução da 
participação do transporte individual e aumento do coletivo.

Entretanto, os serviços de transporte também podem fazer parte do problema, se mal gerenciados. 
Os ônibus, o principal meio de transporte nas cidades brasileiras, contribuem nas emissões de poluentes, principal-
mente de material particulado, enquanto que, nas garagens das empresas operadoras, diversos processos geram 
resíduos que, sem ser devidamente tratados, causam impactos ambientais e de vizinhança bastante nocivos.

Por isso, torna-se urgente a incorporação, nos processos de gestão dos sistemas de transporte coletivo urba-
no, dos conceitos de sustentabilidade, uso racional de recursos, substituição de combustíveis fósseis por fontes de 
energia renováveis, entre outros. Empresas e órgãos gestores precisam atuar juntos nesse sentido, e um importante 
passo está sendo dado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU, gestora dos 
serviços de transporte coletivo intermunicipal nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo.

Dentro do Programa STAQ de Transporte Sustentável e Qualidade do Ar, conduzido pela ANTP com recursos 
do Global Environment Facility – GEF, aportados pelo Banco Mundial, a EMTU/SP desenvolveu um “Inventário, Ava-
liação e Gestão de Aspectos, Impactos e Riscos Ambientais do Sistema de Transporte de Baixa e Média Capacida-
des nas Regiões Metropolitanas de São Paulo”, com duas abordagens: uma voltada para a análise das emissões da 
frota e a outra voltada à gestão dos aspectos ambientais relacionados à frota e a todas as instalações necessárias 
à operação de um sistema de transporte rodoviário.

Foi também desenvolvido um Sistema de Gerenciamento Ambiental, com uma série de indicadores que permi-
tem calcular o desempenho ambiental das garagens, terminais, instalações administrativas, estação de hidrogênio 
e das operações (frotas). 

Para sua validação, a metodologia foi testada em um pequeno número de instalações. Os resultados permiti-
rão à EMTU/SP e às empresas operadoras mensurar sua adequação e desempenho ambiental e estabelecer planos 
de ação para atender à legislação e melhorar seu desempenho, a fi m de reduzir seus impactos e riscos ambientais.

O estudo sintetizado neste Caderno Técnico, depois de fazer um balanço das medidas que vêm sendo imple-
mentadas pela EMTU/SP, resume a metodologia desenvolvida e apresenta os principais resultados da sua aplicação 
experimental. Sua publicação, mais uma vez, atende a um dos princípios do Programa STAQ, de divulgar e estimular 
iniciativas que contribuem para a construção de um novo modelo de mobilidade – sustentável – no país.

Luiz Carlos Mantovani Néspoli
Superintendente da ANTP
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1

Introdução

As preocupações ambientais que surgiram nas últimas décadas impulsionaram o desenvolvimento de le-
gislações, práticas e de novas tecnologias com o objetivo de reduzir ou mitigar os impactos ambientais.

Entretanto, por mais que pareça uma mudança imediata de conscientização, reflexo da renovação 
da visão da sociedade e organizações sobre a importância da qualidade ambiental para a garantia e 

promoção da qualidade de vida à sociedade, este processo de mudança começou pela imposição da qualidade 
mínima ambiental sobre as indústrias, logo após momentos em que grandes catástrofes ambientais chocaram 
a sociedade.

Foram inúmeros os casos em que atividades humanas desconsideraram seus impactos sobre o meio ambien-
te e incalculáveis foram as perdas humanas, de biodiversidade, sem contar os efeitos indiretos que resultaram nas 
perdas fi nanceiras e no aparecimento tardio de doenças nas populações.

Diante de uma problemática que afetava signifi cativamente a população e ameaçava prejudicar a qualidade 
ambiental e da vida humana, a sociedade científi ca, civil e os órgãos governamentais começaram a contabilizar os 
impactos ambientais.

No âmbito legal, os governos começaram a estabelecer padrões de qualidade ambiental para limitar a emissão 
de poluentes gasosos, efluentes e ruídos pelas indústrias. Estas, por sua vez, iniciaram a busca e o desenvolvimento 
de tecnologias para atender a estas obrigações legais sob pena de terem que paralisar suas operações.

Neste primeiro momento, reduziram-se os casos de contaminação da população e os níveis de poluição am-
biental. Entretanto, alguns casos isolados continuaram a expor a sociedade e o meio ambiente a condições inaceitá-
veis, porque muitos dos empreendimentos construídos, por mais que respeitassem a legislação sobre lançamento 
de poluentes no ambiente, não tiveram seus impactos e riscos ambientais previamente estudados em função da 
localidade em que seriam instalados. Nestes casos, a poluição e os impactos ambientais ultrapassavam as reco-
mendações dadas pelas agências governamentais, pelo simples motivo do lançamento de poluentes ser superior à 
capacidade de autodepuração dos meios receptores.
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Para alcançar níveis aceitáveis de poluição nos meios, agências ambientais não apenas restringiram os limites 
de emissões, mas passaram a solicitar estudos de impacto ambiental para a instalação, operação e desativação de 
empreendimentos. Nestes estudos, informações sobre a tecnologia de operação e sobre as fragilidades e potencia-
lidades do local de construção passaram a ser solicitadas para uma análise prévia da significância dos impactos 
ambientais. Deste modo, do ponto de vista sinérgico, os empreendimentos industriais passaram a causar menor 
impacto ambiental, devido à redução do acúmulo de poluentes no meio, uma vez que os limites e capacidades de 
autodepuração dos meios passaram a ser considerados previamente à construção dos empreendimentos.

Além de impor padrões de qualidade ambiental, solicitar e avaliar estudos de impacto ambiental, as agências 
ambientais também incluíram na agenda das empresas cujos empreendimentos foram licenciados a emissão perió-
dica de relatórios ambientais, para que pudessem acompanhar o desempenho ambiental dos processos produtivos 
com as normas ambientais e os requisitos mínimos de desempenho estabelecidos na fase de licenciamento.

Para acompanhar esta agenda, e continuamente atender às novas exigências legais das agências ambientais e 
da própria sociedade, organizações privadas e públicas têm inserido na estratégia organizacional o princípio da preven-
ção, através do qual passa a prevenir a ocorrência de impactos ambientais e, consequentemente, de danos à imagem.

Esta prática de agir preventivamente, ao invés de atuar diante da necessidade imediata para adequar a ope-
ração em relação às expectativas dos públicos de interesse levou, em especial, as organizações privadas a adota-
rem sistemas de gestão ambiental para avaliar e tratar adequadamente os aspectos, impactos e riscos ambientais 
atuais e futuros, uma vez que processos podem sofrer alterações, assim como uma organização pode mudar sua 
estrutura, porte, ou mesmo seu ramo de atividade.

Diante desta necessidade de considerar os aspectos, impactos e riscos ambientais atuais e futuros, surge 
espaço para as organizações e a comunidade científica desenvolverem modelos capazes de simular o desempenho 
ambiental atual e futuro de operações e atividades humanas, cujos resultados poderão subsidiar a tomada de deci-
são, com o objetivo de reduzir os impactos sobre o meio ambiente e, consequentemente, à sociedade.

1.1. Apresentação do Programa STAQ

O Programa de Transporte Sustentável e Qualidade do Ar (Sustainable Transport and Air Quality – STAQ) é uma 
iniciativa do Banco Mundial com recursos do Global Environment Facility – GEF.

O Programa STAQ para a América Latina, dividido em três projetos regionais, para Argentina, Brasil e México, 
foi desenhado com o objetivo de se vincular às iniciativas do Banco Mundial na área de transporte em cidades-
chave, fomentar políticas, compartilhar conhecimentos e cooperação para promover sistemas de transporte mais 
eficientes do ponto de vista energético.

O Programa STAQ no Brasil está focado no monitoramento, desenvolvimento de metodologias e ferramentas 
e na disseminação das lições aprendidas, para fortalecer as iniciativas das cidades participantes, ou não participan-
tes, que tenham desejo de compartilhar as experiências.

O objetivo do Projeto é assistir aos órgãos dos Municípios selecionados para:

• Redução do crescimento das taxas de emissão de gases de efeito estufa no longo prazo, através da 
promoção de modos de transporte com baixo consumo de energia.

• Promover e implantar uma estrutura de políticas regulatórias que promovam o desenvolvimento de um 
sistema de transporte sustentável.

O Banco Mundial escolheu a Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP – para ser o órgão exe-
cutor do Programa no Brasil, objetivando coordenar e financiar a sua implementação. Por sua vez, a ANTP firmou 
Convênios com entidades responsáveis pela gestão das políticas de transporte nas cidades/regiões metropolitanas 
abrangidas pelo Programa, por meio dos quais são estabelecidas as obrigações de cada parte.



12    a n t p   S é r i e  C a d e r n o s  t é C n i C o s  v o L u m e  1 4

As regiões brasileiras metropolitanas previamente escolhidas pelo Banco Mundial foram Belo Horizonte, Curi-
tiba e São Paulo, em função das seguintes características:

• São centros econômicos e políticos em nível nacional ou regional.

• Os governos são comprometidos com políticas ambientais e com os problemas de transporte 
sustentáveis.

• Cumprem a legislação federal pertinente e têm condições de elaborar projetos vinculados ao Banco 
Mundial.

• Têm registro de sucesso em operações financiadas com recursos do Banco Mundial.

• Têm grande potencial para investimentos na área de transporte urbano.

Em São Paulo, a EMTU/SP firmou convênio de cooperação técnica com a ANTP para a consecução desse pro-
jeto, sendo a responsável pela supervisão e aprovação técnica de produtos resultantes do STAQ. São quatro grandes 
trabalhos constituídos por :

 metodologia para inventário e sistema de Gestão ambiental
Este trabalho consiste no desenvolvimento de metodologia para inventário, avaliação e gestão de aspectos, im-
pactos e riscos ambientais do sistema de transporte de baixa e média capacidades nas Regiões Metropolitanas do 
Estado de São Paulo.

 estudo Comparativo de tecnologias
Estudo comparativo de tecnologias veiculares para o sistema de transporte de baixa e média capacidades nas 
Re giões Metropolitanas do Estado de São Paulo, levando em conta o ciclo de vida dos veículos e combustíveis e a 
análise de externalidades, em especial daquelas relacionadas à saúde pública.

 Software de gestão ambiental
O trabalho consiste no desenvolvimento de sistemas informatizados de gerenciamento ambiental, inclusive com 
fornecimento de hardware, treinamento e monitoramento dos sistemas desenvolvidos.

 Propostas para adoção de tecnologias limpas
Serão estudadas propostas e ações para a inserção das tecnologias mais limpas para o transporte público de baixa 
e média capacidade nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo.

Para cada trabalho, há a definição de métodos e procedimentos quantitativos e qualitativos para inventariar, 
monitorar, analisar os aspectos, riscos e impactos ambientais do sistema de transporte, incluindo emissões de po-
luentes, bem como simular cenários alternativos para a aplicação em atividades de planejamento. 

Este caderno contém informações a respeito do “Inventário e Sistema de Gestão Ambiental”, o primeiro traba-
lho do Programa STAQ, sendo desenvolvida uma metodologia para a realização do Inventário, Avaliação e Gestão 
de Aspectos, Impactos e Riscos Ambientais do Sistema de Transporte de Baixa e Média Capacidades nas Regiões 
Metropolitanas de São Paulo, a qual servirá como base para a elaboração dos demais trabalhos previstos.

Por este motivo, este caderno tem como objetivo divulgar o trabalho desenvolvido para os públicos de interes-
se da EMTU/SP e da ANTP, servindo como material introdutório àqueles que utilizarão a metodologia para a gestão 
ambiental ou que desenvolverão os demais trabalhos previstos para o Programa STAQ.
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1.2. Regiões Metropolitanas de São Paulo 

A Região Metropolitana de São Paulo - RMSP tem cerca de 20,12 milhões de habitantes, 5,6 milhões de veículos par-
ticulares, 228 mil veículos a diesel (caminhões e ônibus) e 852 mil motocicletas (CETESB, Relatório de Qualidade do 
Ar 2012). Do total de 29,7 milhões de viagens motorizadas realizadas diariamente, 54% são realizadas por transporte 
público e 46% por transporte individual. (Metrô/SP, Pesquisa Origem-Destino 2012).

O sistema de circulação e transporte da RMSP vem progressivamente reduzindo os níveis de eficiência e su-
ficiência, traduzidos nos extensos congestionamentos diários e no aumento do número de veículos particulares. 

Os resultados desse processo, cada vez mais grave, é a redução da produtividade, aumento de custos e tam-
bém de impactos ambientais e sociais, tais como acidentes, congestionamentos e emissões de poluentes e gases 
do efeito estufa.

Tendo em vista reverter esse processo de acelerada degradação ambiental e da qualidade de vida, faz-se 
necessário investir em soluções de transporte público estruturadas, integradas e racionalizadas que adotem tec-
nologias mais limpas e com menor emissão. É preciso fornecer alternativas de transporte público para reduzir o 
individual, sobretudo em áreas de elevada densidade populacional. Por outro lado, os sistemas de transporte público 
necessitam reduzir os seus impactos ambientais resultantes, sobretudo de sua operação, principalmente no que 
tange à poluição do ar e à contaminação ambiental.

1.3. EMTU/SP

A EMTU/SP é responsável pelo gerenciamento do sistema de transporte metropolitano de passageiros de baixa e 
média capacidades nos 107 municípios que compõem as quatro Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo 
(São Paulo, Campinas, Baixada Santista e Vale do Paraíba e Litoral Norte). A população dessas regiões abrange 26 
milhões de habitantes. Em 2013 foram cerca de 58,6 milhões de passageiros transportados mensalmente pelas 48 
empresas e consórcios sob a tutela da EMTU/SP, em uma frota média de 5.900 veículos. São realizadas mais de 
1,6 milhão de viagens e percorridos na média cerca de 40 milhões de quilômetros por mês, pelas 881 linhas que 
compõem o sistema.

Com a crescente degradação ambiental nos grandes centros urbanos, sobretudo em virtude da emissão de 
poluentes ocasionando o chamado Efeito Estufa, a EMTU/SP dentro do campo de sua atuação que é o transporte 
público, visando diminuir os impactos ambientais, sociais e econômicos, participa do Programa STAQ, em parceria 
com a ANTP - Associação Nacional dos Transportes Públicos, com o apoio e patrocínio do Banco Mundial.

A EMTU/SP está empenhada em desenvolver um conjunto de iniciativas voltadas à melhoria da qualidade 
ambiental, que poderão resultar na redução das emissões de poluentes veiculares, tais como:

1.3.1. Coordenação dos programas
Para promover a gestão ambiental no sistema de transporte urbano sob sua responsabilidade, a EMTU/SP desen-
volveu embrionariamente o programa Proteger (Programa de Tecnologia e Gerenciamento de Emissões e Resíduos), 
cujo objetivo é motivar a gestão ambiental no sistema de transporte, de modo a reduzir, monitorar e controlar os 
impactos ambientais decorrentes das atividades do transporte.

O programa foi estruturado para contemplar um diagnóstico inicial dos aspectos e impactos ambientais (com 
o respectivo levantamento de dados sobre os aspectos), a análise dos aspectos e impactos, a proposição de estra-
tégias (visando à melhoria contínua do desempenho ambiental das empresas concessionárias) com ações e metas, 
a implantação das ações do programa, e o respectivo monitoramento do desempenho do programa.
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Figura 1. estrutura Proteger

A implementação do Proteger acontecerá por meio da participação da EMTU/SP no Programa STAQ – Trans-
porte Sustentável e Qualidade do Ar. Além do estudo e da elaboração da metodologia contemplados pelas atividades 
divulgadas neste caderno, também está prevista a elaboração de sistemas informatizados para implantação do 
gerenciamento ambiental nas empresas concessionárias e a promoção da inserção de tecnologias ambientais no 
sistema de transporte sob sua responsabilidade.

1.3.2. Iniciativas ambientais
Além dos programas em desenvolvimento, a EMTU/SP já possui práticas voltadas para a redução dos impactos 
ambientais decorrentes das atividades executadas para a operação do sistema de transporte, principalmente no que 
diz respeito à emissão de gases poluentes.

Para reduzir signifi cativamente as emissões de poluentes e de gases de efeito estufa, parte da frota da EMTU/
SP é composta por trólebus movidos exclusivamente por energia elétrica. Esta particularidade possui diversos be-
nefícios, além da emissão zero de poluentes, os motores elétricos possuem alto índice de efi ciência energética, 
confi abilidade e durabilidade.

Entretanto, a circulação destes veículos é mais restrita do que a dos demais ônibus, já que necessita de uma 
rede aérea eletrifi cada para fornecer a energia necessária à sua movimentação.

Sabendo da sua importância enquanto empresa gerenciadora de transporte metropolitano no Estado mais 
populoso do Brasil, a EMTU/SP vem fazendo parcerias com instituições e empresas nacionais e internacionais com 
o objetivo de testar novas tecnologias veiculares de ônibus, no sentido de observar sua efi ciência operacional e am-
biental. A seguir são apresentadas as iniciativas ambientais.

 Programa de inspeção e manutenção 
veicular – Conscientizar 
Como grande parte da frota da EMTU/SP 
utiliza o combustível diesel, e a emissão 
de gases poluentes pela queima deste 
combustível é o principal aspecto am-
biental do sistema de transporte, a EMTU/
SP criou o Programa ConscientizAR em 
2008, através do qual os motores das 
mais de 40 empresas concessionárias/
permissionárias do Sistema Regular das 
regiões metropolitanas de São Paulo, Bai-
xada Santista e Campinas são fi scaliza-
dos (ao redor de 6 mil ônibus). A verifi ca-

Figura 2. Programa Conscientizar



Metodologias para inventário, avaliação e gestão aMbiental do sisteMa de transporte de baixa e Média CapaCidades nas regiões Metropolitanas de são paulo   JUL/2014  15

ção é efetuada, também nos ônibus do Sistema Fretamento (aproximadamente 16 mil ônibus). Esta ação está sendo 
estendida a região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte. 

As atividades do ConscientizAR são conduzidas por técnicos treinados pela CETESB (Companhia de Tecno-
logia de Saneamento Ambiental), os quais medem o material particulado (popularmente conhecido como fumaça 
preta) que sai dos escapamentos dos veículos. O programa possui caráter educativo e informa sobre a necessidade 
de manter os motores regulados. A emissão acima dos níveis esperados está relacionada à falta de manutenção no 
motor, ou a má qualidade do combustível utilizado.

 índice de qualidade ambiental – iqa
Em conjunto com o programa Proteger, a EMTU/SP elaborou o Índice de Qualidade Ambiental para monitorar o de-
sempenho dos principais fatores ambientais do sistema de transporte frente a um valor de referência. 

O Índice de Qualidade Ambiental (IQA) foi desenvolvido procurando abranger os principais fatores ambientais 
do sistema de transporte de passageiros, passíveis de quantificação e de avaliação de desempenho, frente a um 
valor de referência.

A estrutura inicial do IQA serviu como base para a elaboração da metodologia para Inventário, Avaliação e 
Gestão de Aspectos, Impactos e Riscos Ambientais. Entretanto, a metodologia elaborada contempla os aspectos 
gerados por todas as atividades realizadas dentro do sistema de transporte (nas garagens, terminais, instalações 
administrativas, além da própria operação da frota), ponderando com um maior fator aquelas que possuem maior 
potencial de causar impacto ambiental. Deste modo, todos os aspectos foram contemplados e aqueles de maior 
importância receberam pesos maiores dentro da metodologia de cálculo.

Devido a esta estrutura mais ampla, a metodologia foi estruturada para ser adotada como IQA pela EMTU/SP. 
Mais detalhes, quanto à sua estrutura e resultados prévios, estão disponíveis nos próximos capítulos deste caderno.

Desta forma, o IQA auxiliará no acompanhamento e gestão dos aspectos ambientais do sistema de transporte. 
Posteriormente, será estudada a possibilidade do IQA compor um subíndice do Índice de Qualidade do Transporte 
(IQT), já estabelecido pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU/SP) e anualmente utilizado como 
componente de avaliação dos serviços prestados pelas empresas operadoras.

 Projeto do ônibus brasileiro a hidrogênio 
O Projeto Ônibus Brasileiro movido a Hidrogênio 
da EMTU/SP foi escolhido pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
e pelo Global Environmental Facility (GEF) como 
piloto na América Latina. 

Lançado em novembro de 2006, o “Pro-
jeto Ônibus Brasileiro a Hidrogênio” consiste 
na aquisição, operação e manutenção de até 
quatro ônibus com célula a combustível a hi-
drogênio.

O principal objetivo do Projeto é o desen-
volvimento de meios de transporte coletivo so-
bre pneus com emissão zero de poluentes, para 
contribuição na redução das emissões dos ga-
ses causadores do efeito estufa e dos poluentes locais. As metas são a demonstração da viabilidade dos ônibus a 
hidrogênio e de sua infraestrutura de produção e abastecimento, bem como o desenvolvimento de especificação, 
engenharia, integração de sistemas e testes, buscando alcançar um melhor desempenho dos ônibus com envolvi-
mento e comprometimento sólido da indústria brasileira.

O Ônibus a Hidrogênio é um veículo nãopoluente, emitindo apenas vapor d’água por seu sistema de escapa-
mento – o que possui extrema relevância ao considerarmos o alto nível de redução de impactos ambientais negati-
vos (redução de 100% nas emissões de poluentes).

Figura 3. Projeto ônibus Brasileiro movido a Hidrogênio
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Contempla ainda a instalação de uma es-
tação de produção de hidrogênio por eletrólise 
a partir da água e abastecimento dos ônibus, 
além do acompanhamento e verificação do de-
sempenho desses veículos, que serão utiliza-
dos no  Corredor Metropolitano ABD  na região 
metropolitana de São Paulo.

Figura 4. Estação de hidrogênio

Projeto de ônibus movido a etanol 
A EMTU/SP implementou entre 2008 e 2010 uma fase do Projeto BEST – BioEthanol for Sustainable Transport –  
financiado pela União Europeia. O objetivo foi avaliar o uso do etanol como combustível alternativo ao óleo diesel em 
ônibus usados para o transporte público, por meio de acompanhamento comparativo do desempenho operacional 
de um ônibus (consumo de combustível, desempenho e falhas ocorridas), tomando como referência um ônibus 
diesel equivalente. 

Em relação aos veículos a diesel usados 
para comparação durante os testes, o ônibus 
testado reduzia em mais de 80% as emissões 
de gases responsáveis pelo aquecimento glo-
bal, em 90% o material particulado (MP) e em 
62% os óxidos de nitrogênio (NOx), além de não 
emitir enxofre que é responsável pela chuva 
ácida.

O ônibus foi o primeiro a circular nas 
Américas. Outras oito cidades da Europa e Ásia 
participam do programa: Estocolmo (Suécia), 
Madri e País Basco (Espanha), Roterdam (Ho-
landa), La Spezia (Itália), Somerset (Inglaterra), 
Nanyang (China) e Dublin (Irlanda).

O ônibus testado era equipado com um 
motor de injeção mecânica que atendia às es-

pecificações EURO IV (limites EURO são os limites europeus de emissão de poluentes, mundialmente adotados 
como padrão) – versão que cumpria e superava as exigências do CONAMA P5 (vigente à época), do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente, no que diz respeito às emissões de poluentes locais – material particulado (MP), óxidos de 
nitrogênio (NOx) e monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (HC). 

A iniciativa de testar o Ônibus a Etanol, além de visar ao estímulo de sua utilização no transporte público devido 
aos benefícios ambientais, objetivava influir sobre o Modelo de Desenvolvimento Econômico do Brasil.

O incentivo para produção, o aumento de consumo e a exportação do etanol podem ajudar na criação de mais 
empregos no campo e na redução das necessidades brasileiras de combustíveis fósseis.

Figura 5. ônibus movido a etanol
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 Programa de teste com o ônibus de tração 
elétrica movido a baterias (E-bus)
No final de 2013 foi iniciado um programa de 
testes com um ônibus articulado de tração 
elétrica movido a baterias. A operação ocorre 
na extensão Diadema-Morumbi do Corredor 
Metropolitano ABD e está prevista até meados 
de 2014. As cargas das baterias são efetuadas 
através de carregador rápido instalado no Ter-
minal Diadema, nos intervalos operacionais do 
veículo. 

Dessa forma a EMTU/SP busca mais 
uma alternativa de veículo não poluente para 
a utilização no sistema metropolitano trazendo 
grande benefício ao meio ambiente e à população.

 Programa de Retrofit para frotas metropolitanas cativas
Em 2010, foi firmado entre a EMTU/SP e a Pirelli Pneus Ltda. um convênio para testes da tecnologia PIRELLI FBC 
SYSTEM (FUEL BORNE CATALYST) – FEELPURETM - fabricado pela Pirelli Eco Technology, da Itália. Trata-se de um 
sistema de tratamento de gases de escapamento para utilização em veículos com motor a diesel, já em circulação. 
O sistema foi testado em ônibus da Fase EURO III nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada 
Santista.

O objetivo é a minimização de emissões de material particulado e de poluentes decorrentes do uso do com-
bustível diesel metropolitano para o transporte público, promovendo benefícios ambientais, sociais e econômicos 
que contribuam para o aumento da qualidade de vida da população.

De acordo com os resultados obtidos inicialmente, em bancada de teste antes da utilização nos ônibus, ob-
servou-se uma redução acima de 95% nas emissões de material particulado – um dos maiores causadores de 
problemas à saúde da população e que tantos malefícios traz ao meio ambiente.

A utilização do sistema de Retrofit em ônibus EURO III demonstra que as emissões de Material Particulado 
(MP) atingiram o patamar exigido na Fase EURO V, em vigor no Brasil desde janeiro de 2012.

Após a utilização dos três sistemas em ônibus do sistema metropolitano que rodaram cerca de 60.000 km 
cada um, as reduções de emissão de Material Particulado foram da ordem de 80%. 

1.3.3. Corredores de transporte
A implantação de corredores de transporte coletivo surge como uma excelente alternativa por diversos motivos, 
como o aumento da velocidade de tráfego, a otimização da frota, redução do consumo de combustível e uma redu-
ção importante das emissões de CO2, HC e NOx (poluentes locais e gases de efeito estufa).

A EMTU/SP tem implantado diversos corredores metropolitanos de transporte e vários estão em fase de projeto: 
• Corredor Metropolitano São Mateus - Jabaquara (ABD)/RMSP (implantado).
• Extensão Diadema-Morumbi do Corredor Metropolitano São Mateus -Jabaquara (ABD)/RMSP (implan-

tada).
• Corredor Metropolitano Guarulhos - São Paulo / RMSP (em implantação).
• Corredor Metropolitano Itapevi - São Paulo/RMSP (em implantação).
• SIM da Baixada (VLT)/RMBS (em implantação).
• Corredor Vereador Biléo Soares (Noroeste)/RMC (em complementação).
• BRT Metropolitano Perimetral Leste/RMSP (em projeto).
• BRT Metropolitano Itapevi-Cotia/RMSP (em projeto).
• BRT Metropolitano Perimetral Alto Tietê/RMSP (em projeto).

Figura 6. ônibus elétrico movido a bateria (E-bus)
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• BRT Metropolitano Alphaville - Cajamar/RMSP (em projeto).
• BRT Metropolitano Litoral Sul (Praia Grande-São Vicente)/RMBS (em projeto).

Além da implantação dos corredores, foi realizada, também, a instalação de infraestrutura para a operação 
de trólebus no trecho Piraporinha-Jabaquara do Corredor Metropolitano São Mateus - Jabaquara (ABD), na Região 
Metropolitana de São Paulo - RMSP. 

Na Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), o Sistema Integrado Metropolitano (SIM) consiste na 
construção de trecho para a operação de Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), ligando em princípio São Vicente a Santos 
(já em obras), e na reestruturação do sistema de transporte da região.

BRT: Bus Rapid Transit, tipo de corredor de transporte para ônibus que possui, entre outras, as seguintes ca-
racterísticas construtivas e operacionais:

• Vias segregadas com prioridade de passagem.
• Cobrança pré-embarcada.
• Estações de embarque/desembarque cobertas e fechadas.
• Sistemas de comunicação/sinalização, informação, monitoramento e segurança.

1.3.4. Sistemas de gerenciamento de dados
As iniciativas relacionadas, bem como outras mais que possam vir a ser implantadas, necessitam de sistematização 
e gerenciamento ambiental, de modo que seus resultados possam ser correlacionados e analisados de forma inte-
grada, assim como o desempenho ambiental da operação em geral possa ser monitorado e melhorado, bem como 
metas de melhoria possam ser definidas e aplicadas de forma objetiva nos projetos e programas e nas políticas de 
transporte.

Para isso, faz-se necessária a definição de metodologias ambientais que deem suporte ao desenvolvimento 
de um Sistema de Gerenciamento Ambiental informatizado e que propiciem a gestão e o planejamento ambiental 
integrados ao gerenciamento dos sistemas de transporte urbano.

O transporte público de passageiros sobre pneus é um elemento vital para uma política de planejamento que 
vise à obtenção do desenvolvimento sustentável.

Nesse contexto, encontrar novas soluções e práticas de transporte que promovam a redução de impactos ambien-
tais negativos nas regiões metropolitanas do Estado de São Paulo é muito mais do que uma medida regional adequada: é 
também criar oportunidade para uma futura e urgente melhoria da qualidade ambiental e da qualidade de vida no Brasil. 

A EMTU/SP utiliza os seguintes sistemas de gerenciamento de dados:

 siCoP – sistema de Controle operacional 
A EMTU/SP desenvolveu uma alternativa para proporcionar aos operadores e consórcios de transporte coletivo 
intermunicipal a automação no envio das informações operacionais e econômico-financeiras. 

O SICOP permite a troca de arquivos entre as empresas/consórcios e a EMTU/SP e possibilita a emissão de 
protocolo digital para autenticação das informações enviadas, proporcionando maior agilidade e segurança na troca 
de informações.

 GesteC – sistema de Gestão técnica 
O GESTEC é um sistema corporativo de informação, com o objetivo de centralizar os dados em uma única base, 
garantindo integridade, segurança, consistência, facilidade na troca de informações, agilidade dos processos e eli-
minação de retrabalho, permitindo disponibilizar todas as informações gerenciais e operacionais da área técnica.

 CGs – Centro de Gestão e supervisão
O CGS - Centro de Gestão e Supervisão da EMTU/SP monitora os corredores de ônibus, identificando, por exemplo, 
se uma empresa realizou ou não o total de viagens programadas para aquele período/dia, otimizando as ações de 
controle e fiscalização operacional. 
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2

Mobilidade urbana 
sustentável

Segundo o Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana, “a mobilidade urbana é 
um atributo das cidades, relativo ao deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano, utilizando para 
isto veículos, vias e toda a infraestrutura urbana. Este é um conceito bem mais abrangente do que a forma 
antiga de tratar os elementos que atuam na circulação de forma fragmentada ou estanque e de adminis-

trar a circulação de veículos e não de pessoas”. 
Sendo assim, o planejamento da mobilidade urbana deve considerar as características morfológicas e urba-

nas, as atividades econômicas desenvolvidas no território, o contexto social, a infraestrutura existente e o próprio 
sistema de transporte.

 A história nos mostra que as cidades, em sua maioria, foram estabelecidas ao longo de leitos de rios, para 
permitir a fácil obtenção de água para os usos humanos, animais e à agricultura, além de facilitar o transporte hu-
mano e de bens entre as demais cidades e vilas estabelecidas ao longo do eixo do rio. A planeza que estes terrenos 
apresentam também propiciou a instalação das primeiras vias para o tráfego de pessoas e mercadorias.

Entretanto, com o aumento populacional e o advento dos meios de transportes e de fornecimento de serviços 
básicos modernos, as cidades se expandiram e passaram a ocupar locais de relevo mais acidentado. O adensamen-
to populacional através da verticalização trouxe novos desafi os à mobilidade, como transportar um maior número 
de pessoas e bens em vias projetadas para menor capacidade de tráfego, por exemplo.

Outros fatores determinantes no estrangulamento da mobilidade são as mudanças no uso e ocupação do solo 
devido às dinâmicas econômicas e sociais. Recentemente, as cidades brasileiras têm enfrentado uma grande de-
manda por imóveis e, no caso das metrópoles, esta demanda é intensifi cada pela baixa disponibilidade de terrenos 
para a construção de novos empreendimentos. Devido às mudanças no perfi l econômico das cidades, à redução 
da participação do setor secundário (produtor de bens) para um aumento no setor terciário (prestação de serviços), 
áreas anteriormente destinadas à ocupação industrial são utilizadas para a criação de bairros residenciais verticali-
zados, acompanhadas, em sua grande maioria, da falta de investimentos nas vias de acesso.
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Esta nova apropriação e uso do solo criam novos fluxos de pessoas e bens entre as regiões vizinhas e, para 
evitar problemas à mobilidade urbana, os municípios são obrigados a elaborarem Planos Diretores, de modo a regu-
lar e dar diretrizes para novos usos e ocupação do solo na escala de tempo coberta pelo planejamento.

Os aspectos sociais também criam necessidades específicas de infraestrutura. Informações sobre idade, gê-
nero, renda social e escolaridade são importantes para mapear as necessidades atuais de deslocamento e estimar 
as tendências futuras de mudança no perfil das populações. Normalmente, classes altas da sociedade fazem mais 
viagens diárias e dispõem de seus próprios meios de locomoção, enquanto as classes menos favorecidas tendem a 
realizar menos viagens por dia, possuem uma maior tendência a utilizarem o transporte público e percorrem distân-
cias maiores entre a residência e o trabalho.

Neste contexto, a infraestrutura urbana e o sistema de transporte necessitam de dimensionamento adequado 
para suprir as necessidades atuais e futuras causadas pela dinâmica urbana, de modo a atender a demanda, gerar 
receita para as empresas que operam o sistema de transporte, promover a qualidade de vida da população através 
da oferta de um serviço com qualidade e reduzir os impactos ambientais decorrentes da operação do sistema.

2.1. Aspectos e impactos ambientais do transporte

Devido a interação com os meios naturais, as atividades antrópicas são passíveis de gerar impacto ambiental:

• na atmosfera: devido à emissão de gases nocivos que naturalmente não estão presentes, ou mesmo 
presentes se emitidos em excesso são prejudiciais

• na litosfera (solos e rochas): pelo descarte inadequado de resíduos e efluentes;

• na hidrosfera (águas oceânicas e interiores): também pelo descarte inadequado de resíduos e efluentes;

• na biosfera (fauna e flora): devido à redução das condições necessárias à qualidade de vida das espécies, 
causada pela sobre-exploração das espécies ou dos habitats dos quais dependem.

Um leitor atento observará que todos os meios citados acima interagem entre si e, por este motivo, é necessá-
rio sempre avaliar a importância destes impactos ao meio ambiente, para prevenir sua ocorrência e, em último caso, 
minimizar seus efeitos de modo a evitar uma possível contaminação dos demais meios. 

A prevenção depende de governos para regular e monitorar as atividades humanas que apresentam signifi-
cativo potencial de causar impacto ambiental a qualquer um destes compartimentos. E às empresas cabe seguir a 
legislação e adotar as melhores práticas disponíveis, para reduzir os riscos de causarem danos ao meio ambiente 
e, também, devem monitorar os resultados obtidos através da mitigação para, se necessário, mudar a estratégia de 
abordagem e tratamento dos aspectos ambientais.

A operação do sistema de transporte interfere nos diversos meios naturais. Entretanto, esta interferência varia 
em importância dependendo de qual sistema de transporte se refere, como por exemplo, sistemas urbanos de baixa 
capacidade (ônibus) e sistemas urbanos de alta capacidade (trens, metrô).

A operação do sistema de transporte urbano de baixa capacidade depende de uma estrutura básica, como 
garagens (para a manutenção e estacionamento dos veículos durante o período em que não estão em circulação), 
de terminais (locais de parada para o embarque e desembarque de passageiros, diferenciados de pontos devido a 
uma infraestrutura de maior porte, a qual oferece maior variedade de serviços aos usuários), de escritórios adminis-
trativos (para gestão do sistema como um todo) e da frota de ônibus.

Em cada uma destas estruturas, são desempenhadas atividades que possuem aspectos ambientais, isto é, 
interações com o meio ambiente. Destas interações podem resultar impactos ambientais positivos ou negativos 
para o meio. A tabela abaixo exemplifica alguns dos aspectos e impactos ambientais decorrentes das atividades 
realizadas pelo sistema de transporte:
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tabela 1. tabela-exemplo com os aspectos e impactos ambientais em função das atividades

atividade aspecto impacto

Transporte de 
passageiros

Consumo de combustível Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de pneus Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de lubrificantes Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Emissão de poluentes atmosféricos Contaminação do ar

Geração de ruídos Poluição sonora

Geração de trânsito Redução do trânsito

Troca de óleo

Geração de resíduos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Atividades de 
escritório

Consumo de água Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de energia Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de papel Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Geração de resíduos não perigosos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de resíduos perigosos 
(cartuchos, tonners, lâmpadas)

Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de ruídos (ventiladores,  
ar-condicionado, computadores, etc.)

Poluição sonora

Além de identificar os aspectos e impactos ambientais das atividades executadas para a operação do sistema 
de transporte, é necessária ainda uma avaliação da importância dos impactos ambientais, para que planos de ação 
sejam estabelecidos, priorizando a mitigação ou minimização dos impactos ambientais mais significativos ou dos 
aspectos que mais oferecem risco ambiental. Estas informações são obtidas a partir de uma matriz de levantamen-
to e avaliação de aspectos e impactos ambientais.

Dentre os principais impactos ambientais do sistema de transporte pode-se citar:

 aumento da emissão de Co, HC e nox 
O lançamento desses gases no ar, agravado pela utilização de combustíveis fósseis no transporte público, causa 
problemas no sistema respiratório, provocando ou até mesmo agravando diversas doenças como a asma, bronquite 
crônica, infecção nos pulmões, enfisema pulmonar, dentre outras doenças cardiorrespiratórias. Em âmbito local, a 
emissão de NOx também pode prejudicar a vegetação através do fenômeno de chuva ácida.

 aumento da emissão de material particulado
Originado principalmente da queima de combustíveis mais pesados, como o diesel. A emissão de material particu-
lado causa tosse e problemas respiratórios, além de estar associada a características cancerígenas e mutagênicas.

 aumento da emissão de gases de efeito estufa (Gee)
Os Gases de Efeito Estufa (GEE) são constituintes atmosféricos, de origem natural ou antropogênica, que absorvem 
e emitem radiação em comprimentos de onda específicos dentro do espectro de radiação infravermelha emitida 
pela superfície terrestre, pela atmosfera e pelas nuvens. Dentre os GEE encontram-se o dióxido de carbono (CO2), o 
metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), os hidrofluorocarbonos (HFCs), os perfluorocarbonos (PFCs), e o hexafluoreto 
de enxofre (SF6). A tabela a seguir exibe os GEE citados, suas fontes típicas de emissão e potenciais de aquecimento 
global (PAG)1.

1 O PAG é um fator que descreve o impacto da força radiativa de uma unidade de massa de um dado GEE, em relação a uma unidade de massa de dióxido de carbono (CO2) em um dado 
período de tempo.
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tabela 2. Principais Gases de efeito estufa (Gee), fontes típicas de emissões e os respectivos PaG (iPCC, 2006)

Gases de eFeito estuFa (Gee) Fontes tíPiCas PaG

Dióxido de Carbono (CO2) Queima de combustíveis fósseis. 1

Metano (CH4)
Queima e estocagem de combustíveis fósseis, decomposição 
anaeróbica de matéria orgânica.

21

Óxido Nitroso (N2O)
Queima de combustíveis fósseis, decomposição de matéria 
orgânica rica em nitrogênio.

310

Hidrofluorcarbonos (HFCs)
Vazamento de gases em processos de refrigeração e em 
equipamentos de ar-condicionado, uso de alguns solventes.

140 – 11.700

Perfluorcarbonos (PFCs) Fornos de alumínio são as principais fontes de emissão. 6.500 – 9.200

Hexafluoreto de Enxofre (SF6)
Vazamento de isolantes de transformadores e outros 
equipamentos elétricos.

23.900

A emissão de CO2 representa a maior proporção na cesta das emissões de gases de efeito estufa e, por isso, 
as políticas de redução de emissão de gases estão, em geral, voltadas para a diminuição da sua emissão. Dentre 
outros poluentes que também são gases de efeito estufa há o CH4 e o N2O. Embora sejam encontrados em menor 
concentração em relação ao CO2, esses gases apresentam um potencial maior de efeito estufa do que o próprio CO2, 
chamando assim atenção para o aumento de suas emissões. 

 descarte incorreto de pneus 
Após anos de uso, o desgaste dos pneus é inevitável. Porém, o descarte incorreto desse material causa sérios im-
pactos ambientais. No âmbito direto da saúde pública, há o aumento de transmissão de doenças como a dengue e 
a febre amarela, cuja alocação de vetores está associada com a prática incorreta de descarte. Outro impacto asso-
ciado é a queima dos pneus, que causa emissão de dioxinas e furanos, poluentes atmosféricos pesados, que podem 
representar riscos de mortalidade prematura, deterioração das funções pulmonares, problemas do coração, além de 
causar problemas no sistema nervoso central. 

 descarte incorreto de baterias 
O descarte incorreto de baterias usadas em ônibus causa a contaminação do solo e das águas, chegando até mes-
mo a contaminar alimentos. 

 Descarte e uso incorreto de óleos lubrificantes 
O descarte e o uso incorreto de óleos lubrificantes podem causar, principalmente, a contaminação do solo, tornan-
do-o inapropriado para uso. Por consequência, pode haver a contaminação indireta ou direta da água prejudicando 
a fauna e a flora aquática. Assim como os pneus, a queima desses óleos causa a emissão de poluentes pesados 
para a atmosfera (em geral compostos metálicos na forma gasosa), além da emissão de material particulado. O 
manuseio incorreto também pode causar lesões na pele. 

 aumento da poluição sonora 
O aumento da poluição sonora causa perda auditiva, distúrbio no sono, baixa produtividade e perda de concentra-
ção. Esse impacto também pode ser associado com o afugentamento da fauna local. 

 Geração de efluentes não tratados
Os efluentes não tratados provenientes das garagens de ônibus contaminam principalmente as águas, podendo 
causar danos ainda ao ar (através dos processos de descontaminação, que geram emissão de poluentes) e ao solo. 
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 acondicionamento incorreto de combustíveis 
A instalação de tanques de combustíveis visando o abastecimento da frota veicular pode causar a contaminação do 
solo, deixando-o inapropriado para uso. 

2.2. Legislação no transporte

A implantação da estrutura da legislação ambiental brasileira começou a partir de 1981 através da Política 
Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/81), cujo objetivo é a preservação, a melhoria e a recuperação da quali-
dade ambiental. Esta Lei estabeleceu uma série de instrumentos para o planejamento, a gestão e a fiscalização 
ambiental.

Outro marco da consolidação da legislação ambiental brasileira ocorreu pela criação da Lei de Crimes Am-
bientais (Lei 9.605/98) e do Decreto (3.179/99) que a regulamenta, estabelecendo as infrações administrativas e 
permitindo um acompanhamento do poder público nas questões ambientais, bem como a garantia da qualidade do 
meio ambiente. Neste cenário, todas as ações e atividades que são consideradas como crimes ambientais podem 
ser punidas com multas, seja para pessoas físicas ou jurídicas.

Dentro deste panorama, cada setor financeiro passou a ter suas atividades regulamentadas por normas e leis 
ambientais específicas. As principais leis e normas ambientais do transporte rodoviário são:

• Resolução CONAMA Nº 18/86  Instituiu o Programa de controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores – PROCONVE, com os objetivos de reduzir os níveis de emissão de poluentes, promover 
o desenvolvimento tecnológico nacional, criar programas de inspeção e manutenção para veículos, 
promover a conscientização da população, avaliar os resultados alcançados e promover a melhoria 
da frota nacional de veículos. Além de estabelecer diretrizes para alcançar os objetivos expostos aci-
ma, esta resolução também estabeleceu os limites máximos de emissão de poluentes gasosos para 
os veículos automotores novos. Para os veículos pesados novos, a Resolução CONAMA Nº 403/2008 
dispõe sobre a nova fase de exigência do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Auto-
motores – PROCONVE.

• Resolução ANP Nº 65/2011  Regulamenta as especificações dos óleos diesel de uso rodoviário consi-
derando a necessidade de atendimento ao Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automo-
tores, de acordo com a Resolução CONAMA nº 403, de 11 de novembro de 2008.

• Resolução CONAMA Nº 05/89  Instituiu o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar – PRO-
NAR, um instrumento para garantir a proteção da saúde e o bem estar das populações pela limitação dos 
níveis de emissão de poluentes. Como estratégia o PRONAR utiliza o controle dos padrões de qualidade 
do ar, a fim de que a esfera pública possa ter parâmetros para monitorar a qualidade do ar.

• Resolução CONAMA Nº 03/90  Define os padrões de qualidade do ar por tipo de poluente, os métodos 
de amostragem oficiais para o monitoramento e os Níveis de Qualidade do Ar, com o objetivo de prevenir 
o risco à saúde da população.

• Resolução CONAMA Nº 07/93  Define as diretrizes básicas e padrões de emissão para o estabeleci-
mento de Programas de Inspeção e Manutenção para Veículos Automotores em Uso - I/M.

• Resolução CONAMA Nº 418/2009  Determina ao IBAMA “regulamentar os procedimentos para avalia-
ção do estado de manutenção dos veículos em uso”. 
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• Instrução Normativa Nº 06/2010 do IBAMA  Define todos os procedimentos de inspeção veicular, desde 
inspeção visual dos itens de controle de poluição e de ruído até a medição dos níveis de emissão e de ruídos.

• Resolução CONAMA Nº 272/2000  Estabelece os limites máximos de ruído de veículos automotores 
(com os veículos em aceleração).

• Resolução CONAMA Nº 416/2009  Obriga os fabricantes e importadores de pneumáticos com mais de 
2 kg a coletar e dar a destinação adequada aos pneus inservíveis. Nesta resolução, a reforma (recapagem, 
recauchutagem ou remoldagem) de pneu não é considerada fabricação ou destinação adequada. 

• Resolução CONAMA Nº 362/2005  Regula o descarte de óleos lubrificantes, e estabelece que todo 
óleo lubrificante usado deve ser recolhido (do veículo), coletado (retirado do local de onde é recolhido dos 
veículos) e ter destinação final adequada.

• Resolução CONAMA Nº 401/2008  Estabelece os limites máximos de metais pesados nas baterias. 
Além de regulamentar o limite de conteúdo de metais pesados, a norma também estabelece os res-
ponsáveis pela adequada coleta e destinação ambientalmente adequada. Dentro da cadeia de produção, 
comercialização e utilização, os usuários são obrigados a destinar pilhas e baterias inservíveis aos postos 
de coleta estabelecidos pelos comerciantes destes produtos, enquanto o fabricante ou importador deve 
garantir a destinação adequada do material coletado.
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3

Trabalhos desenvolvidos 

No desenvolvimento da metodologia para a realização do Inventário, Avaliação e Gestão de Aspectos, Im-
pactos e Riscos Ambientais do Sistema de Transporte de Baixa e Média Capacidades nas Regiões Metro-
politanas de São Paulo, foram considerados os seguintes objetivos:

• Defi nição de diretrizes, métodos e procedimentos, quantitativos e qualitativos, para inventariar, monitorar, 
analisar e simular cenários alternativos quanto as emissões de poluentes e de gases do efeito estufa re-
sultantes da operação dos ônibus metropolitanos.

• Defi nição de diretrizes, métodos e procedimentos, quantitativos e qualitativos, para inventariar, monitorar, 
analisar e simular cenários alternativos quanto a aspectos, impactos e riscos ambientais do sistema de 
transporte urbano, no que tange às atividades relacionadas ao uso, manutenção, limpeza, abastecimento 
da frota veicular e operação das instalações das empresas operadoras, considerando a perspectiva de 
ciclo de vida, ou seja, impactos gerados desde o fornecimento dos insumos utilizados à destinação fi nal 
de subprodutos utilizados. Os fatores relacionados à poluição e contaminação ambiental foram especial-
mente detalhados.

• Análise das iniciativas e projetos ambientais desenvolvidos na EMTU/SP e sua integração à metodologia 
desenvolvida, assim como dos dados da rede de transporte já disponíveis, de forma informatizada ou não, 
e que possam constituir entradas para o gerenciamento ambiental.

• Proposta de indicadores ambientais para aplicação em planejamento e gestão da rede de transportes, 
considerando, no mínimo, parâmetros relacionados às diversas possibilidades em tecnologias veiculares, 
combustíveis e demais insumos veiculares, capacidades de transporte, esquemas operacionais, raciona-
lização e integração de sistemas de transporte.

• Proposta de indicadores que possam embasar a proposição de políticas públicas em transporte e meio 
ambiente, no que tange ao controle e minimização de impactos ambientais.
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As metodologias elaboradas possuem duas abordagens, uma voltada à análise das emissões da frota e a 
outra voltada à gestão dos aspectos ambientais relacionados à frota e a todas as instalações (garagens, terminais, 
instalações administrativas, dentre outros) necessárias à operação de um sistema de transporte rodoviário.

3.1. Estruturação dos trabalhos

O fluxograma da fi gura a seguir ilustra as etapas que envolveram o desenvolvimento dos trabalhos, desde o mapea-
mento da estrutura atual e iniciativas ambientais do sistema de transporte, até a pesquisa bibliográfi ca, a elaboração 
da metodologia, o desenvolvimento das ferramentas para automatizar o cálculo dos índices, os ensaios de validação 
e, por fi m a elaboração de manuais que permitam a aplicação da metodologia.

Figura 7. estrutura dos trabalhos desenvolvidos

Nas etapas 3 e 4 foram desenvolvidos dois produtos por etapa, um focado no Sistema de Gestão Ambiental 
para o Transporte e outro nas Emissões de Gases de Efeito Estufa.

3.2. Etapa 1: Análise dos projetos, sistemas e informações da EMTU/SP

O desenvolvimento desta etapa foi fundamental para conhecer os programas ambientais já desenvolvidos pela 
EMTU/SP e o modo como as informações relacionadas aos aspectos ambientais do sistema de transporte são 
monitorados e acompanhados por sua equipe.

O controle de informações operacionais é realizado através dos sistemas GESTEC (sistema de Gestão Técnica 
- informações das características operacionais das linhas de ônibus) e SICOP (Sistema de Controle Operacional), 
responsáveis por reunir o conjunto de defi nições operacionais das linhas de transporte e que abrange os dados 
operacionais informados pelas empresas operadoras, respectivamente.

Para melhorar o desempenho ambiental da operação e garantir o atendimento à legislação da operação da 

etapa 1: análise dos projetos, sistemas e informações emtu/sP e do sistema de 
transporte com potencial de integração na proposta metodológica.

Etapa 2: Levantamento, análise e consolidação de referências 
a serem adotadas na proposta metodológica.

etapa 3: desenvolvimento da proposta metodológica preliminar.

Etapa 4: Desenvolvimento da proposta metodológica fi nal, 
sistematização básica, exemplifi cação e inserção funcional.

etapa 5: elaboração de manual Prático para a aplicação da proposta 
metodológica em atividades de campo e procedimentos de cálculo em 

gerenciamento ambiental.
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EMTU/SP, entre as ações existentes ou ainda em fase embrionária, as seguintes foram avaliadas para subsidiar o 
desenvolvimento do Programa STAQ: ConscientizAR (Programa de inspeção e manutenção veicular), PROTEGER 
(Programa de Tecnologia e Gerenciamento de Emissão e Resíduos), IQA (Índice de Qualidade Ambiental), e os proje-
tos de ônibus movido a etanol, a hidrogênio e o projeto de filtros para as emissões de ônibus a diesel.

Além do diagnóstico inicial da EMTU/SP, sete empresas de ônibus do sistema de transporte também foram 
visitadas para o conhecimento de suas práticas e procedimentos em relação ao meio ambiente, seu nível de con-
formidade legal, avaliação de incidentes ambientais anteriores, existência de procedimentos para atendimento a 
emergências ambientais, existência de passivos ambientais conhecidos. Foram avaliadas, também, quanto à dispo-
nibilidade de informações relacionadas ao gerenciamento de fornecedores, critérios ambientais para a aquisição de 
produtos e insumos, e quanto à análise das emissões de gases do efeito estufa. Os resultados obtidos nas visitas 
estão sintetizados na tabela a seguir.

tabela 3. síntese dos resultados obtidos nas visitas as garagens de ônibus

Critério resultado

Licenciamento ambiental
Apenas uma empresa encontrava-se em processo de adequação para obtenção da licença 
ambiental, todas as demais apresentaram a licença ambiental ou a licença ambiental a 
título precário.

Programa de manutenção
Todas as empresas possuem um programa de manutenção preventiva e corretiva, com 
sistema informatizado para a gestão da manutenção.

Oficinas de manutenção
Todas as oficinas de manutenção apresentavam piso adequado e canaletas para captação 
de óleo.

Lavador de veículos
Todas possuem lavador de veículos, somente duas não reutilizam a água de lavagem. Em 
relação aos efluentes de lavagem, todas possuem caixas separadoras de água e óleo e 
monitoram os efluentes. O que varia muito é a frequência do monitoramento.

Gestão dos resíduos

Os resíduos perigosos, Classe I, são destinados adequadamente com os respectivos 
Certificados de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental - CADRIs. 
Foram observados apenas alguns resíduos pontuais sem o CADRI, mas destinados 
adequadamente. 
Em relação aos demais resíduos, Classe II, apenas as empresas certificadas na ISO 14001 
tinham o controle da destinação.

Tanques de combustível
Todas possuem tanque de combustível, sendo que alguns são enterrados e a maioria 
de superfície. Todas realizam o monitoramento do subsolo identificando possíveis 
vazamentos e contaminações do subsolo.

Passivos ambientais
Três empresas visitadas apresentavam passivos ambientais em função de vazamentos no 
passado, estas estavam remediando o solo com cláusulas de condicionantes ambientais 
em suas licenças ambientais.

Emissões de fumaça preta
Todas as empresas monitoram as emissões de fumaça por meio do opacímetro. O que 
varia muito é a frequência com que esta inspeção é realizada.

Pátio de veículos

Os pátios de veículos apresentam os mais diversos tipos de pavimento, sendo de terra, 
paralelepípedo, concreto sextavado e asfalto. Apesar da grande variação os pátios 
apresentavam bom estado de conservação com poucas e pequenas manchas de óleo 
combustível.

Plano de emergência ambiental
Apenas as empresas certificadas, na norma ISO 14001, possuem plano de emergência 
ambiental, porém todas possuem plano de contingência operacional.

Atendimento à legislação
Com exceção das empresas certificadas, na norma ISO 14001, as empresas não possuem 
um sistema para identificar e atender a toda a legislação vigente.

Compras
Não há o enfoque ambiental nas aquisições e processos de aquisição, sendo estas feitas 
em função de condições comerciais e qualidade.

Consumo de insumos
Todas as empresas têm o consumo exato de óleo diesel por veículo e o total por mês. 
Algumas ampliam este controle para o consumo de óleo lubrificante e aditivo para o 
radiador.
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3.3. Etapa 2: Levantamento, análise e consolidação de referências

Nesta etapa, diversas metodologias para a identificação de impactos ambientais e modelos de emissão de poluen-
tes gasosos relacionados ao transporte urbano de passageiros, já desenvolvidas, foram identificadas. Dentre elas, 
encontram-se metodologias destinadas somente à identificação de aspectos e impactos ambientais decorrentes da 
operação dos sistemas de transporte, bem como metodologias que utilizam a atribuição de valores aos impactos 
ambientais, de modo a gerar um índice de impacto ambiental para as alternativas analisadas. 

Além da metodologia para identificação e ponderação dos aspectos e impactos ambientais, foram identifica-
dos modelos desenvolvidos para o cálculo das emissões de poluentes gasosos. Os modelos são classificados entre 
estáticos e dinâmicos, tendo como diferença a complexidade dos dados de entrada para realizar a simulação. Em 
sua maioria, estes modelos são programas que podem ser executados na plataforma Windows. 

Para o desenvolvimento dos trabalhos foi escolhido o modelo COPERT 4 (Computer Programme to Calculate 
Emissions from Road Transport), desenvolvido pela União Europeia para que cada nação da Europa possa estimar 
a emissão gasosa proveniente dos veículos em operação nos seus territórios. O modelo calcula a emissão de po-
luentes regulados (CO, NOx, COV e Material Particulado) e de poluentes não regulados (N2O, NH3, SO2, dentre outros) 
pela legislação europeia. 

Além das referências sobre metodologias de avaliação de impacto ambiental e modelos de estimativa das 
emissões gasosas, foram encontrados trabalhos nacionais e internacionais que discutem os impactos na emissão 
de poluentes e consumo de combustível, decorrentes da adoção de motores mais modernos, combustíveis alterna-
tivos e tecnologias para a redução de poluentes emitidos.

Em relação aos gases de efeito estufa, foram analisadas metodologias, aprovadas e vigentes, de gestão e mo-
nitoramento de GEE destinadas ao setor de transporte de passageiros de baixa e média capacidades considerando 
os métodos e procedimentos de cálculos de emissões, os indicadores de gestão de gases de efeito estufa, as dire-
trizes e procedimentos teóricos, práticos e de campo para gestão de gases de efeito estufa, incluindo a facilidade de 
aplicação prática, obtenção dos dados de entrada e significância dos resultados obtidos. 

3.4.Sistema de Gestão Ambiental - SGA

3.4.1. Etapa 3: Desenvolvimento da proposta metodológica preliminar 

Durante os trabalhos, foi realizado o levantamento dos aspectos e impactos das atividades da EMTU/SP relaciona-
dos à instalação e operação do sistema de transporte:

• Garagens.
• Terminais.
• Instalações Administrativas.
• Estação de hidrogênio.
• Operações (frotas de ônibus).

A separação por tipos de instalações permitiu que todas as particularidades do sistema de transporte fossem 
analisadas, de modo que todos os elementos do sistema fossem contemplados na metodologia desenvolvida. Os 
aspectos e impactos ambientais identificados foram estudados e classificados em função de:

• Situação operacional da atividade: avalia se as atividades que causam os aspectos e impactos são nor-
mais (esperadas) ou anormais (não esperadas).

• Classe do impacto: se o impacto altera positiva ou negativamente o meio ambiente.
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• Temporalidade do aspecto: avalia se o aspecto é causado por uma atividade atual, passada ou futura.

• Gravidade ou intensidade: a severidade dos impactos é classificada em baixa, média ou alta.

• Probabilidade / Frequência do aspecto: probabilidade de ocorrência do aspecto, sendo avaliada em baixa, 
média e alta. Difere-se a probabilidade da frequência, pelo fato da primeira estar associada a ocorrências 
emergenciais (incêndio, vazamentos), enquanto a frequência é associada a eventos rotineiros de opera-
ção (manutenção, uso do veículo).

• Grau de significância: multiplicação da gravidade pela frequência. Os aspectos mais significativos são os 
que apresentam maior nota na multiplicação.

Os aspectos e impactos ambientais significativos de cada instalação/operação do sistema de transporte são:

Tabela 4. Aspectos e impactos significativos das instalações administrativas

instalações administrativas

 local/atividade aspecto ambiental impacto ambiental

Atividades de escritório

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Consumo de papel
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Geração de resíduos não perigosos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de resíduos perigosos (cartuchos, 
tonners, lâmpadas)

Contaminação do solo

Contaminação da água

Uso dos vestiários/sanitários

Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Uso de refeitórios

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Geração de resíduos não perigosos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água
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Tabela 5. Aspectos e impactos significativos das garagens

Garagens
local /atividade aspecto ambiental impacto ambiental

Atividades de escritório Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Uso dos vestiários/sanitários

Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Abastecimento 
de tanques de 
combustível / 
Armazenamento de 
combustível

Transferência do 
combustível do 
caminhão para o tanque 
de armazenamento

Risco de vazamento Contaminação do solo

Abastecimento de 
veículos

Risco de vazamento
Contaminação do solo

Contaminação da água

Armazenamento do 
combustível nos tanques

Risco de vazamento
Contaminação do solo

Contaminação da água

Manutenção dos veículos

Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Geração de resíduos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Lavagem de peças

Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Geração de resíduos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Lavagem de veículos

Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos recursos 
naturais

Geração de resíduos / 
borra de óleo

Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Troca de óleo

Geração de resíduos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Pintura e Funilaria de veículos
Geração de material 
particulado

Poluição do ar
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Tabela 6. Aspectos e impactos significativos dos terminais

terminais
local /atividade aspecto ambiental impacto ambiental

Atividades de escritório Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Uso dos vestiários/sanitários

Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Uso de refeitórios

Consumo de energia
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Geração de efluentes
Contaminação do solo

Contaminação da água

Uso do terminal

Consumo de energia - iluminação
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Geração de resíduos não perigosos
Contaminação do solo

Contaminação da água

Limpeza e manutenção (Terminal) Consumo de água
Diminuição na disponibilidade dos 
recursos naturais

Tabela 7. Aspectos e impactos significativos nas atividades de operação

operação

local /atividade aspecto ambiental impacto ambiental

Transporte de passageiros

Consumo de combustível Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de pneus Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de lubrificantes Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Emissão de poluentes atmosféricos Contaminação do ar

Uso de tecnologias / 
combustíveis alternativos

Redução das emissões Redução da contaminação do ar

Tabela 8. Aspectos e impactos significativos na estação de hidrogênio

Estação de hidrogênio

local /atividade aspecto ambiental impacto ambiental

Produção de Hidrogênio
Consumo de energia Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

Consumo de água Diminuição na disponibilidade dos recursos naturais

 índice de adequação ambiental
A metodologia de gestão ambiental do sistema de transporte da EMTU/SP foi estruturada com base nos aspectos, 
impactos e riscos ambientais significativos, para a qual foram desenvolvidos dois grupos de índices ambientais, 
sobre:
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• adequação: analisam a adoção das melhores tecnologias e práticas disponíveis no mercado, com as 
quais se espera reduzir a significância de impactos e riscos ambientais;

• desempenho: analisam a eficiência da frota e de cada instalação em reduzir o consumo de recursos na-
turais e de energia, assim como a emissão de poluentes.

Cada índice de adequação ambiental foi elaborado para atingir:

• valor máximo igual a um (1) em caso de total atendimento à legislação, ou adoção da melhor prática ou 
tecnologia disponível que melhore o desempenho ambiental e 

• valor mínimo igual a menos um (-1) caso algum item legal não seja atendido ou caso exista alguma práti-
ca ambiental danosa ao meio ambiente (como o descarte de resíduos perigosos sem CADRI – Certificado 
de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental, ou nenhuma ação antes do descarte de efluentes 
de garagens, entre outros).

A mesma lógica de funcionamento foi atribuída para os índices de desempenho ambiental, os quais podem 
atingir o valor máximo igual a um (1), caso o consumo de recursos naturais e de energia melhore (redução no con-
sumo), e valor mínimo igual a menos um (-1), caso o desempenho seja negativo (aumento no consumo de recursos 
naturais e de energia).

Com base nesta plataforma de índices que variam entre valores predeterminados é possível, independente 
de mudanças na metodologia (como a inclusão ou remoção de índices ou de tecnologias e práticas), avaliar conti-
nuamente o avanço, retrocesso ou manutenção na adequação e desempenho ambiental da frota e instalações que 
compõem o sistema de transporte.

A partir deste conjunto de índices, as frotas, garagens, instalações administrativas, os terminais e, no caso da 
EMTU/SP, a estação de hidrogênio podem ser comparados entre si (garagens com garagens e assim por diante) ao 
longo do tempo. Caso a unidade ou empresa deseje melhorar sua pontuação nos índices, a metodologia permite si-
mular a melhoria em cada índice, caso sejam feitos investimentos para a melhoria de alguns aspectos, subsidiando 
a decisão por qual investimento fazer.

As figuras ilustram, respectivamente, a árvore de índices necessários para o cálculo dos índices de adequação 
e desempenho ambiental para toda a EMTU/SP.

A partir da árvore de índices sobre adequação ambiental, apresentado na Figura 8, pode-se visualizar a com-
posição dos índices que calculam a adequação ambiental das garagens, terminais, instalações administrativas, 
estação de hidrogênio e das operações (frotas), os quais serão utilizados para compor o índice ambiental da organi-
zação responsável pelo sistema de transporte.

Para cada instalação (garagem, terminais, instalações administrativas e estação de hidrogênio) e frota foram 
estabelecidos índices específicos para medir sua adequação ambiental em relação aos principais aspectos gera-
dos pelas atividades identificadas (como utilização de recursos naturais, energia, geração de resíduos, efluentes e 
emissões).

Uma vez que os impactos ambientais mais significativos causados pelo sistema de transporte são a emissão 
de poluentes atmosféricos pela frota e a geração de resíduos e efluentes e o consumo de recursos naturais nas 
garagens, os índices de adequação da operação e da garagem receberam pesos três (3) e dois (2), respectivamente, 
enquanto os índices de adequação ambiental da instalação administrativa, terminal e estação de hidrogênio rece-
beram peso um (1).

Uma vez que a existência das melhores tecnologias e a adoção de melhores práticas para reduzir os impactos 
ambientais não significam efetivamente a redução destes, já que é necessária uma gestão adequada destas ferra-
mentas para garantir o desempenho esperado, foram elaborados índices de desempenho ambiental. 
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igp – Pavimentação

igadeq = adequação ambiental 
de garagens

itadeq = adequação ambiental 
dos terminais

iaadeq = adequação ambiental 
das instalações administrativas

ieadeq = adequação ambiental 
da estação de hidrogênio

ioadeq = adequação ambiental 
da operação

iadeq = adequação 
ambiental 

da organização

itp – Pavimentação

igi – iluminação

iti – iluminação

iai – iluminação

ige – Consumo de energia

ite – Consumo de energia

iae – Consumo de energia

iga – Consumo de água

ita – Consumo de água

iaa – Consumo de água

igef – descarte de efluentes

itef – descarte de efluentes

iaef – descarte de efluentes

igres – descarte de resíduos

itres – descarte de resíduos

iares – descarte de resíduos

igtanq – tanques de combustível

igfuni – Funilaria

iglimp – métodos de limpeza

ielimp – métodos de limpeza

iglic – licença ambiental

iereshid -reservatório de H2

ielic – licença ambiental

iotec – veículos

Ga
ra

ge
ns

Te
rm

in
ai

s
In

st
al

aç
õe

s 
Ad

m
in

is
tr

at
iv

as
Es

ta
çõ

es
 d

e 
H

id
ro

gê
ni

o
O

pe
ra

çã
o

Peso 2

Peso 1

Peso 1

Peso 1

Peso 3
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Figura 8. índice de adequação ambiental
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Peso 1

igdesemp = desempenho 
ambiental de garagens

itdesemp = desempenho 
ambiental dos terminais

iadesemp = desempenho ambiental 
da instalação administrativa

iedesemp = desempenho ambiental 
da estação de hidrogênio

iodesemp = desempenho ambiental 
da operação

idesemp = desempenho 
ambiental 

da organização

igconsener – Consumo de energia 
elétrica

itconsener – Consumo de energia 
elétrica

iaconsener – Consumo de energia 
elétrica

ieconsener – Consumo de energia 
elétrica

igconsag – Consumo de água

itconsag – Consumo de água

iaconsag – Consumo de água

ieconsag – Consumo de água

igreuagua – reutilização de efluentes

itreuagua – reuso de água

iareuagua – reuso de água

igminit – monitoramento

ienetrol – Consumo de energia 
elétrica (trólebus)

iocomb – Consumo de combustível

ioemis – emissões atmosféricas

ioinsp – inspeção veicular

índice de desempenho ambiental

Figura 9. índice de desempenho ambiental

A partir da árvore de índices sobre desempenho ambiental na fi gura acima, pode-se visualizar a composição 
dos índices que calculam o desempenho ambiental das garagens, terminais, instalações administrativas, estação 
de hidrogênio e das operações (frotas), os quais serão utilizados para compor o índice ambiental da organização 
responsável pelo sistema de transporte.

Para cada instalação (garagem, terminais, instalações administrativas e estação de hidrogênio) e frota foram 
estabelecidos indicadores específi cos para medir o desempenho ambiental em relação aos principais aspectos ge-
rados pelas atividades identifi cadas (como utilização de recursos naturais e energia e geração de emissões).

Uma vez que os impactos ambientais mais signifi cativos causados pelo sistema de transporte são a emissão 
de poluentes atmosféricos pela frota e a geração de resíduos e efluentes e o consumo de recursos naturais nas 
garagens, os índices de desempenho da operação e da garagem receberam peso três (3) e dois (2), respectivamen-
te, enquanto os índices de desempenho ambiental da instalação administrativa, terminal e estação de hidrogênio 
receberam peso um (1).
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iadeq = adequação ambiental da 
organização

idesemp = desempenho 
ambiental da organização

ia = índice ambiental 
da organização

igadeq – índice de adequação 
ambiental das garagens

igdesemp – desempenho 
ambiental das garagens

itadeq – adequação ambiental 
dos terminais

itdesemp – desempenho 
ambiental dos terminais

iaadeq – adequação ambiental 
das instalações administrativas

iadesemp – desempenho ambiental 
da instalação administrativa

ieadeq – adequação ambiental 
da estação de hidrogênio

iedesemp – desempenho ambiental 
da estação de hidrogênio

ioadeq – adequação ambiental 
da operação

iodesemp – desempenho 
ambiental da operação
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 índice ambiental da organização
O índice ambiental da organização (Ia) será calculado através do índice de adequação ambiental da organização 
(Iadeq) e do índice de desempenho ambiental da organização (Idesemp), os quais receberão os pesos 1 e 2, res-
pectivamente. O índice de desempenho ambiental receberá o maior peso pela seguinte justifi cativa: a adequação 
ambiental pode ser facilmente atingida com investimentos, enquanto a manutenção dos padrões de desempenho 
são alcançados e mantidos somente através do constante monitoramento e gestão dos resultados.

Figura 10. índice ambiental da organização

3.4.2. Abordagem por aspectos ambientais

Para cada um dos aspectos ambientais identifi cados nas instalações visitadas foram elaborados indicadores, para 
avaliar a adequação ambiental das medidas adotadas com o objetivo de reduzir os impactos e riscos, bem como 
para medir a efetividade das ações atualmente em prática para garantir os níveis de desempenho esperados.

Cabe às empresas que operam o sistema de transporte estabelecer planos de ação para atender à legislação e 
melhorar seu desempenho, para minimizar seus impactos e sua adequação ambiental, reduzindo seus riscos ambientais.

 Consumo de água
Em um sistema de transporte, o consumo de água ocorre em garagens, para a lavagem de peças e veículos, e nos 
sanitários de terminais, instalações administrativas e garagens, e no caso da EMTU/SP, para a geração de hidrogênio 
na estação.
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Em relação à adoção de melhores tecnologias (torneiras com sensores, descargas com água de reuso e de 
acionamento duplo, entre outras) para manter o consumo deste recurso em níveis aceitáveis, foram criados índices 
de adequação ambiental do consumo de água. Para monitorar o desempenho no consumo deste recurso natural, 
foram criados os índices de consumo de água. 

 Consumo de energia elétrica
Em um sistema de transporte, o consumo de energia elétrica ocorre em garagens, terminais e instalações admi-
nistrativas, em grande parte para a iluminação de áreas internas e externas, e no caso da EMTU/SP, no sistema de 
trólebus e na estação de hidrogênio para a geração do combustível em questão.

Em relação à adoção de melhores tecnologias (lâmpadas de melhor eficiência, sistemas de gerenciamento 
automático da iluminação, geração de energia por painéis fotovoltaicos) e práticas (utilização de equipamentos 
com selo PROCEL) para manter o consumo de energia em níveis aceitáveis, foram criados os índices de adequação 
ambiental da iluminação e do consumo de energia. Para monitorar o desempenho no consumo de energia, foram 
criados os índices de consumo de energia elétrica. Estes avaliam, sempre em relação ao mesmo período do ano 
anterior, o consumo de energia elétrica em relação à área iluminada, no caso das garagens e terminais, e em relação 
ao número de colaboradores nas áreas administrativas e à quantidade de hidrogênio produzido na estação de hidro-
gênio. No caso dos trólebus, o índice de consumo de energia elétrica também faz uma comparação entre o consumo 
no mês atual com o mesmo mês do ano anterior, em função da distância percorrida e o número de passageiros 
transportados nos dois períodos.

 Consumo de combustíveis
Um dos principais aspectos ambientais de empresas que operam sistemas de transporte rodoviário é o consumo de 
combustíveis de origem fóssil ou renovável. 

A eficiência da frota em relação ao consumo de combustível depende da tecnologia dos veículos utilizados, 
estado de conservação e manutenção destes e de seu modo de condução, podendo implicar no aumento ou redu-
ção do consumo deste recurso.

Sendo assim, a condução adequada, a substituição da frota e a manutenção preventiva poderão refletir na me-
lhoria do consumo de combustíveis. Dentro deste cenário, foi estabelecido um índice de consumo de combustíveis, 
para mensurar o consumo em função da quilometragem percorrida e da quantidade de passageiros transportados 
entre mesmos períodos de anos diferentes, através do qual as empresas que reduzirem o consumo de combustível 
serão pontuadas em relação à redução alcançada.

 descarte e reutilização de água
Na maioria das edificações é possível instalar equipamentos para tratar a água previamente utilizada e direcioná-la 
para reuso. Nas garagens é comum a utilização de água reciclada para a lavagem dos ônibus, enquanto em termi-
nais e instalações administrativas é possível reutilizar a água de torneiras em irrigação de jardins, limpeza de pátios 
ou na descarga de sanitários. Além de avaliar o retorno da água já utilizada para o processo, os índices avaliam se 
as edificações monitoram o efluente antes do descarte/reutilização e se a legislação ambiental para o descarte de 
efluentes é cumprida. Nos casos em que o monitoramento e tratamento dos efluentes são condicionantes ambien-
tais (caso das garagens), a existência destas práticas não é considerada um diferencial. 

Para avaliar a utilização destas práticas nas edificações e o atendimento legal em relação ao lançamento de 
efluentes, foi criado o índice de adequação ambiental do descarte de efluentes, e para monitorar o desempenho na 
reutilização de água foi criado o índice de reutilização/reuso de água, os quais avaliam o percentual de água reutili-
zada em função do total de água consumida pelas edificações.

Nas garagens, além do descarte e reuso de efluentes, a limpeza de peças e pistolas é avaliada em função da 
adoção de máquinas lavadoras e da utilização de produtos de limpeza biodegradáveis, através do índice de adequa-
ção ambiental dos métodos de limpeza.
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 descarte de resíduos 
Todas as edificações que fazem parte de um sistema de transporte geram resíduos sólidos, sendo que na maioria 
delas, parte dos resíduos são classificados como perigosos. Qualquer edificação pode ter como resíduo as lâmpa-
das fluorescentes e tonners de impressão e, nas garagens, os materiais perigosos são também aqueles contami-
nados por óleo lubrificante e graxa. Nestes casos, a legislação requer a destinação adequada de resíduos com a 
emissão de CADRI (Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental), enquanto para os demais 
resíduos podem ser implantadas práticas como a coleta seletiva e o estabelecimento de uma central de resíduos 
coberta e impermeabilizada.

Para avaliar a utilização destas práticas nas edificações, e o atendimento legal em relação aos resíduos, foram 
criados os índices de adequação ambiental do descarte dos resíduos.

 impermeabilização do solo
O tipo de pavimento das vias e estacionamento das garagens e terminais pode reduzir os impactos da circulação da 
frota na contaminação da atmosfera, solo e água, já que a suspensão de material particulado e a infiltração de óleo 
no solo serão maiores em solos de chão batido do que naqueles revestidos ou impermeabilizados.

Entretanto, assim como a exposição total do solo, sua completa impermeabilização também pode potenciali-
zar alguns eventos naturais, como a ocorrência de enchentes ou a formação de ilhas de calor.

Considerando os dois extremos e as demais tecnologias existentes para suprir a necessidade e reduzir os 
impactos ambientais (emprego de asfalto ecológico, concreto ou de bloquetes, ao invés de asfalto), os índices de 
adequação ambiental do piso avaliam e atribuem notas diferenciadas às garagens e terminais em função do tipo de 
pavimentação adotada.

 
 risco de explosão ou vazamento
O armazenamento de combustíveis líquidos ou gasosos pode oferecer risco de explosão ou de vazamento do ma-
terial, caso o armazenamento, abastecimento e coleta do material para utilização não sejam feitos através de um 
sistema capaz de reduzir os riscos para níveis aceitáveis.

As estações de abastecimento nas garagens podem conter tanques subterrâneos ou superficiais. Os tanques 
armazenados no subsolo aumentam o espaço útil na superfície para a locomoção, estacionamento de veículos e 
oferecem maior proteção contra explosões, mas, em contrapartida, oferecem maior risco de contaminação do solo 
por dificultar a inspeção e identificação de vazamentos.

Dentro deste cenário, os tanques responsáveis pelo armazenamento de combustível líquido nas garagens e 
de hidrogênio na estação de hidrogênio são avaliados em relação à melhor tecnologia para armazenamento, atra-
vés dos índices de adequação ambiental dos sistemas de tanques da garagem e de adequação do reservatório de 
hidrogênio.

 emissão de poluentes atmosféricos
A emissão de poluentes atmosféricos é o principal aspecto ambiental responsável por causar impactos diretos 
na sociedade, uma vez que tais poluentes têm efeitos diretos sobre a saúde e qualidade de vida das pessoas.

Devido a esta particularidade, muito tem sido feito pelos governos, empresas de transporte e fabricantes 
de veículos para garantir que o sistema de transporte atenda às necessidades da população, seja rentável e 
reduza o impacto sobre a população. Neste contexto, podem ser enumeradas medidas como a fabricação de 
motores mais eficientes e menos poluentes, desenvolvimento de sistemas de remoção de poluentes, implanta-
ção de novos trechos de faixas exclusivas para circulação de ônibus, assim como a integração entre os meios 
de transporte.

Na esfera de reponsabilidade de atuação de uma empresa de transporte, cabe a ela adotar medidas ou 
garantir que estas sejam adotadas de modo a reduzir as emissões de poluentes atmosféricos, bem como ofe-
recer os veículos mais adequados para garantir os resultados esperados. Cabe à esfera pública criar e fazer 
cumprir o arcabouço legal pertinente ao tema, bem como planejar e implantar a infraestrutura para a operação 
do transporte. 
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Sendo assim, índices foram criados para avaliar a adequação ambiental da frota em operação em relação 
às melhores tecnologias disponíveis no mercado e para medir a eficiência da frota atual em relação à emissão de 
poluentes atmosféricos, considerando a emissão dos principais poluentes (SOx, NOx, MP, HC e CO) por distância 
percorrida e número de passageiros transportados entre os meses do ano anterior e do ano corrente.

A emissão de poluentes é simulada através de um modelo chamado COPERT 4, desenvolvido pela Agência 
Ambiental Europeia (European Environmental Agency) para que qualquer nação possa estimar as emissões de suas 
frotas. Para a simulação, são inseridas informações sobre a frota (como o número de veículos por tamanho, tipo 
de motor e de combustível), quilometragem percorrida no período e a total acumulada pela frota desde a saída dos 
veículos da fábrica, combustível consumido no período, velocidade média em trechos urbano, rural e rodoviário, 
percentual percorrido em cada um destes trechos, além de informações climáticas sobre a região.  Por considerar a 
quilometragem acumulada da frota, o modelo permite estimar a emissão entre períodos semelhantes (uma vez que 
os padrões de circulação de passageiros e de quilometragem percorrida sofrem poucas variações a cada ano) para 
analisar quanto a troca da frota pode ajudar na emissão de poluentes atmosféricos. Estas informações permitiram a 
elaboração do índice para avaliar a emissão de poluentes em relação ao passado ou em um cenário futuro de troca 
da frota ou de mudanças operacionais.

Garantir a eficiência operacional e a compra de veículos de última tecnologia pode não ser suficiente para 
reduzir os impactos ambientais da operação, uma vez que a inspeção e manutenção preventivas são essenciais 
para garantir que os resultados desejados sejam alcançados. Pensando nisto, um índice foi criado para avaliar a 
abrangência e frequência de monitoramento da frota.

Além da emissão de poluentes pela operação, as garagens também contribuem com a emissão de compostos 
orgânicos voláteis e de material particulado, devido ao reparo e pintura da funilaria dos veículos. Para contemplar 
esta especificidade, um índice foi elaborado para avaliar a adoção de boas práticas pelas garagens (lixamento de 
peças a seco, limpeza das chapas antes da soldagem, utilização de cabine de pintura com plano aspirante e filtros, 
utilização de tintas com pouco solvente ou à base d’água e utilização de pistola de baixo consumo de tintas, dentre 
outras).  

 atendimento à legislação ambiental 
Uma vez que as garagens apresentam os maiores riscos de contaminação do solo e da água, estas instalações do 
sistema de transporte normalmente estão submetidas ao licenciamento ambiental junto aos órgãos ambientais 
municipais e estaduais. Para a emissão da licença ambiental de operação, os técnicos destes órgãos verificam a 
adequação legal da unidade e estabelecem condicionantes que devem ser cumpridos para reduzir os impactos am-
bientais aos limites estabelecidos por lei. 

Para verificar o atendimento à legislação, o sistema de transporte será avaliado em função do atendimento aos 
condicionantes estabelecidos pela licença de operação do empreendimento através dos índices:

Ielic = Índice de situação da licença ambiental da estação de hidrogênio.
Iglic = Índice de situação da licença ambiental da garagem.

Após o desenvolvimento dos índices, foi avaliado em qual instalação (garagem, terminais, instalações admi-
nistrativas e estação de hidrogênio) o índice é aplicável, conforme demonstrado nas tabelas a seguir: 
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tabela 9. resumo da aplicabilidade de cada índice de adequação ambiental em função da instalação

índices Garagens terminais inst. adm. operações estação de H2

Adequação ambiental do consumo de água Sim Sim Sim - -

Adequação ambiental da iluminação Sim Sim Sim - -

Adequação ambiental do consumo de energia Sim Sim Sim - Sim

Adequação ambiental do descarte de efluentes Sim Sim Sim - -

Adequação ambiental dos métodos de limpeza Sim - - - -

Adequação ambiental do descarte dos resíduos Sim Sim Sim - -

Adequação ambiental do piso Sim Sim - - -

Adequação ambiental dos reservatórios de combustível - - - Sim Sim

Adequação ambiental dos veículos - - - Sim -

Inspeção veicular - - - Sim -

Adequação ambiental da funilaria Sim - - - -

Adequação legal Sim - - - Sim

tabela 10. resumo da aplicabilidade de cada índice de desempenho ambiental em função da instalação

índices Garagens terminais inst. adm. operações estação de H2

Consumo de água Sim Sim Sim - Sim

Consumo de energia elétrica Sim Sim Sim Sim (trólebus) Sim

Consumo de combustíveis - - - Sim -

Reutilização/reuso de água Sim Sim Sim - -

Emissão de poluentes atmosféricos - - - Sim -

3.4.3.	Etapa	4:	Desenvolvimento	da	sistematização	básica	da	proposta	metodológica	final

O cálculo dos índices descritos no capítulo anterior foi automatizado através de planilhas eletrônicas no software 
Microsoft Excel. Cada instalação (garagem, terminal, instalação administrativa e a estação de hidrogênio), assim 
como a operação da frota, foi contemplada com um arquivo específico, dentro dos quais estão presentes as plani-
lhas necessárias para a inserção de dados de cada uma das unidades do sistema.

Além de planilhas para a inserção de dados das unidades e frotas, cada um destes arquivos também possui 
uma planilha para o cálculo final dos índices de adequação e de desempenho ambiental, bem como uma planilha 
exclusiva para a inserção de novos parâmetros de cálculo, para facilitar a alteração deste sistema básico no caso de 
mudanças nas fórmulas da metodologia.

3.5. Inventário 

3.5.1. Etapa 3: Desenvolvimento da proposta metodológica preliminar 

A elaboração de inventários de Gases de Efeito Estufa (GEE) é o primeiro passo para que uma organização contri-
bua para o combate à mudança do clima, pois determina a quantidade e a origem (fontes) das emissões a serem 
reduzidas. O inventário contabiliza as emissões de GEE de uma empresa, ou seja, quantifica e organiza dados sobre 
emissões com base em padrões e protocolos e atribui essas emissões a uma unidade de negócio, planta operacio-
nal ou outra entidade.
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Um inventário deve ser estabelecido como um processo contínuo, que permita identificar a evolução dos es-
forços de mitigação de uma instituição e aprimorar essas medidas progressivamente. 

Existem diversas metodologias destinadas à obtenção de reduções certificadas de emissões no âmbito do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e metodologias destinadas apenas à contabilização e reporte dessas 
emissões, provenientes de órgãos como o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) e o Greenhou-
se Gas Protocol (GHG Protocol). 

Para os projetos de MDL encontramos as seguintes metodologias:
• AM0031 – Bus Rapid Transit;
• AM0101 – Trens de alta velocidade para passageiros;
• ACM0016 – Transporte de Massa Rápido.

Entre as diferentes metodologias existentes para a realização de inventários de GEE, o The Greenhouse Gas 
Protocol – A Corporate Accounting and Reporting Standard, ou simplesmente GHG Protocol, lançado em 1998 e 
revisado em 2004 – é hoje a ferramenta mais utilizada mundialmente pelas empresas e governos para entender, 
quantificar e gerenciar suas emissões.

O Programa Brasileiro do GHG Protocol (PBGHGP) consiste na metodologia mais recomendada para o de-
senvolvimento de inventários na EMTU/SP, na medida em que consolida as recomendações do Guia do IPCC e 
as adapta à realidade nacional. Os dados de entrada da metodologia também são bastante fáceis de obter, tendo 
em vista que envolvem informações já monitoradas pela própria operação da frota (e.g. combustível e eletricidade 
consumida) e dados publicados pelo próprio Programa (e.g. fatores de emissão). Os resultados obtidos a partir 
da aplicação da metodologia incluem o controle e registro da operação do sistema e dos dados externos, além do 
monitoramento das emissões da frota em questão. Além disso, as informações geradas podem ser aplicadas aos 
relatórios e questionários de iniciativas como Carbon Disclosure Project, Índice Bovespa de Sustentabilidade Empre-
sarial (ISE) e Global Reporting Initiative (GRI).

O Programa Brasileiro GHG Protocol considera cinco princípios nos quais deve se basear a contabilização e o 
reporte de gases de efeito estufa: relevância, integralidade, consistência, transparência e exatidão. Ressalta também 
a necessidade do estabelecimento de limites geográficos, organizacionais e operacionais. Apresenta métodos para 
identificação e cálculo de emissões de gases de efeito estufa, reporte das emissões, especificações para a verifica-
ção e definição de metas de emissão.

Além disso, o Programa Brasileiro GHG Protocol publica periodicamente uma ferramenta, em planilha eletrôni-
ca, para o cálculo de emissões de gases de efeito estufa. A ferramenta consolida os métodos sugeridos de cálculo 
e aplica fatores de emissão adaptados à realidade brasileira, sempre que possível. 

No caso de inventários de emissões, basta contabilizar diretamente as emissões que ocorrem em cada fonte 
de emissão, com base em dados registrados.

Uma vez identificadas, as fontes devem ser categorizadas em Escopos, segundo estabelecido pelo PBGHGP e 
pela norma NBR ISO 14.064-1 – Gases de Efeito Estufa. As emissões são classificadas em 3 escopos:

• Escopo 1 (Emissões Diretas): emissões de GEE originadas dentro dos limites organizacionais definidos, 
incluindo as emissões pela queima de combustíveis, processos de fabricação e transporte pertencente à 
empresa.

• Escopo 2 (Emissões Indiretas pelo Consumo de Energia): emissões provenientes da importação e ex-
portação de energia, como eletricidade e vapor. Para esta quantificação, deverão ser verificados eventuais 
critérios de rateio do consumo de energia elétrica estabelecidos pela área de controle da empresa.

• Escopo 3 (Outras emissões indiretas de GEE): demais fontes de emissão, provenientes das atividades de 
terceiros, que possam ser atribuídas às ações da empresa. Como exemplo, pode-se citar a terceirização 
de serviços de logística e tratamento de resíduos.
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Foram identificadas as seguintes fontes de emissão nas atividades da EMTU/SP:

Tabela 11. Fontes de emissão de GEE identificadas nas atividades da EMTU/SP

esCoPo Fontes desCrição da Fonte

Escopo 1 – Emissões Diretas

Combustão móvel – veículos 
pertencentes à empresa

Frota própria terrestre (utilitários e passeio) – combustível

  Emissões fugitivas
Fuga de emissões de gases de refrigeração – HFC e HCFC

Reposição/Substituição de Extintores (tCO2)

Combustão estacionária Geradores de energia elétrica

Escopo 2 – Emissões Indiretas
Emissões da geração de 
eletricidade adquirida

Eletricidade comprada do Sistema Interligado Nacional 
(SIN)

Escopo 3 – Emissões Indiretas

Combustão móvel – veículos de 
terceiros

Transporte de passageiros – combustível

Processos Industriais e Uso de 
Produtos

Consumo de óleos lubrificantes

Tratamento de efluentes Volume estimado pelas pessoas x dias trabalhados

Resíduos Sólidos Resíduos Gerados (t)

Combustão estacionária Geradores de energia elétrica

A identificação precisa das fontes de emissão é passo fundamental no desenvolvimento do inventário, de 
forma que garanta o princípio da integralidade. Desta forma, mesmo as fontes que podem ser de baixa relevância 
devem ser incluídas. No entanto, conforme o PBGHGP, podem-se escolher métodos para elaborar estimativas para 
fontes ou gases de menor expressão, desde que as emissões cumulativas de todas estas fontes representem no 
máximo 5% da soma das emissões totais de Escopo 1 e 2 da empresa em CO2 equivalente.

Após a identificação das fontes, é necessário realizar a coleta de dados das fontes, identificando os consu-
mos. Esta etapa é, invariavelmente, a que demanda maior tempo e esforço da equipe responsável pela elaboração 
do inventário de GEE dentro de uma organização e é também uma etapa fundamental para garantir a qualidade dos 
resultados finais. 

No caso da EMTU/SP, a maior parte das emissões são provenientes do Escopo 3, já que a organização é res-
ponsável pelo gerenciamento da operação dos ônibus. 

Foram identificadas as seguintes unidades em relação às fontes identificadas:

Tabela 12. Dados e unidades de cada fonte de emissão identificada nas atividades da EMTU/SP

Fontes dados

Frota própria terrestre (utilitários e passeio) – 
combustível

Consumo de diesel (L), gasolina (L), álcool (L) e gás natural (m3)

Fuga de emissões de gases de refrigeração – HFC 
e HCFC

Gases de HFC e HCFC repostos (kg)

Reposição/Substituição de Extintores Consumo (tCO2)

Geradores de energia elétrica Consumo de diesel (L), gasolina (L), álcool (L) e gás natural (m3)

Eletricidade comprada para consumo próprio Consumo (kwh)

Transporte de passageiros – combustível Consumo de diesel (L), gasolina (L), álcool (L) e gás natural (m3)

Consumo de óleos lubrificantes Volume de óleo lubrificante consumido (L)

Volume efluente estimado pelas pessoas x dias 
trabalhados

Volume estimado (m3) 

Resíduos Gerados Volume de resíduos descartado pela EMTU/SP (t)

Geradores de energia elétrica Consumo de diesel (L), gasolina (L), álcool (L) e gás natural (m3)
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3.5.2.	Etapa	4:	Desenvolvimento	da	sistematização	básica	da	proposta	metodológica	final

Para facilitar as atividades de manutenção e atualização do inventário foi elaborada uma planilha em Excel com to-
das as fontes, dados de emissão e gráficos necessários, permitindo à EMTU/SP realizar a gestão de suas emissões.

Como as fontes de emissão podem variar de um ano para outro, devido a fatores variáveis, como a fração de 
álcool na gasolina, a EMTU/SP além de atualizar os valores de consumo anualmente para o cálculo do inventário, 
deve atualizar também as fontes de emissão.

A EMTU/SP pretende sistematizar a obtenção dos dados de forma automática, facilitando a elaboração e a 
gestão do inventário.

3.6. Etapa 5: Elaboração de Manual Prático para aplicação da proposta 
metodológica em atividades de campo e procedimentos de cálculo em 
gerenciamento ambiental

Após o desenvolvimento das metodologias, foi elaborado um manual para aplicação da proposta metodológica 
contendo a descrição do sistema de gestão em tópicos, incluindo os procedimentos de coleta de dados por meio 
de visitas ou de questionários, as metodologias detalhadas de cálculo e as referências às planilhas elaboradas, 
assim como todas as orientações para a utilização das metodologias definidas. No desenvolvimento do manual foi 
considerada a possibilidade de realizar as alterações que a metodologia possa sofrer devido à revisão de conceitos 
teóricos e práticos.

O manual foi desenvolvido com a utilização de ferramentas didáticas que facilitam o entendimento, como 
figuras, gráficos, tabelas e diagramas.

Após o desenvolvimento do manual foi realizado um treinamento prático e um teórico. No treinamento teórico 
foi realizada uma apresentação da metodologia desenvolvida para a equipe que participou dos trabalhos. No treina-
mento prático foi realizada uma visita a campo a uma empresa operadora (incluindo garagem e área de manuten-
ção), um terminal e uma instalação administrativa, a fim de pôr em prática a metodologia desenvolvida quanto aos 
procedimentos de verificação ambiental.
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4

Apresentação dos 
resultados obtidos

4.1. Sistema de Gestão Ambiental – SGA

A metodologia foi testada a partir da coleta direta de dados numéricos de duas garagens, dois terminais, duas 
operações, uma instalação administrativa e uma estação de hidrogênio para o cálculo dos índices de adequação e 
desempenho ambiental. 

Em seguida, os dados foram inseridos em planilhas que calculam automaticamente os índices de cada ins-
talação e da operação. A única exceção se deu para o cálculo do índice sobre emissões de poluentes atmosféricos, 
para o qual foi necessário calcular as emissões no modelo COPERT 4 para, então, obter os dados para calcular o 
índice de emissões.

A simulação através da metodologia se restringiu a um pequeno número de unidades somente para fi ns de 
validação da metodologia, uma vez que foi necessária à coleta de dados primários em cada uma das instalações, 
devido à ausência de uma base de dados única que poderia ser gerenciada pela EMTU/SP.

Entretanto, apesar da baixa amostragem, foram selecionadas instalações e operações com características 
distintas, de modo a validar a sensibilidade da metodologia em relação a diferentes cenários de simulação.



44    a n t p   S é r i e  C a d e r n o s  t é C n i C o s  v o L u m e  1 4

4.1.1.Garagens

A metodologia foi testada com dados obtidos de duas garagens que operam para a EMTU/SP na Baixada Santista 
de São Paulo, aqui denominadas como Viação A, de menor porte, e Viação B, de maior porte.

Figura 11. índice de adequação ambiental – Garagem da viação a.
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Figura 12. índice de adequação ambiental – Garagem da viação B

Os gráfi cos da Figura 11 e da Figura 12 ilustram as diferenças entre as duas garagens em relação à adequação 
ambiental de suas instalações. É possível verifi car que as duas garagens possuem instalações diferentes para cada 
um dos requisitos analisados. Em relação à pavimentação, a Viação A obteve uma pontuação baixa por possuir chão 
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de terra batida, permitindo a suspensão de material particulado no ar. Apesar de garantir a permeabilidade da água 
no solo, este tipo de chão também favorece a infi ltração de contaminantes, no caso de um vazamento de óleo. Por 
sua vez, a Viação B obteve maior pontuação neste índice por possuir um pátio revestido por bloquetes, já que estes 
reduzem muito a suspensão de material particulado no ar, permitem a infi ltração de água no solo, retendo qualquer 
tipo de contaminante oleoso na camada de areia entre o solo e o bloquete.

Em relação à iluminação, a Viação B também obteve maior pontuação no índice, uma vez que possui maior 
número de lâmpadas de alta efi ciência, além de possuir “lâmpadas solares” no corredor central da instalação admi-
nistrativa e em todo o galpão onde é feita a manutenção dos ônibus.

Apesar de possuir maior número de válvulas de fechamento automático empregadas nas torneiras e nos 
mictórios, bem como utilizar algumas caixas de descarga de volume reduzido, a Viação A obteve uma pontuação 
ligeiramente menor em relação à pontuação obtida pela Viação B, uma vez que esta utiliza a água da chuva para a 
lavagem de ônibus e do piso da garagem, além de recircular esta água.

Em relação ao descarte de efluentes, a Viação B obteve pontuação negativa (a mínima permitida pela metodo-
logia), uma vez que o padrão de monitoramento dos efluentes não foi atendido.

Em relação ao descarte de resíduos, a Viação B não obteve a pontuação máxima somente por não possuir uma 
central de resíduos 100% coberta e com piso concretado.

Na adequação dos tanques de combustível, a Viação B obteve a maior nota possível, uma vez que estão sendo 
instalados tanques novos que atendem aos requisitos estabelecidos pela metodologia.

Ambas as garagens obtiveram a mesma pontuação para funilaria, apesar de possuírem tecnologias distintas 
para alguns dos requisitos estabelecidos pela metodologia.

Nas práticas de limpeza, a Viação A não recebeu nenhuma pontuação, enquanto a Viação B obteve dois dos 
três pontos possíveis, porque utiliza produtos biodegradáveis para lavar peças, bem como por utilizar uma máquina 
lavadora de peças.

A licença ambiental nas duas garagens estava válida, além de ambas possuírem as sistemáticas solicitadas 
pelas condicionantes da licença.
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Figura 13. índice de adequação ambiental – Garagens

Apesar das diferenças ressaltadas acima, as garagens obtiveram índices de adequação ambiental muito pró-
ximos, conforme demonstra o gráfi co da Figura 13. Para uma mesma garagem em função da pouca alteração de 
suas instalações de um mês para outro, é esperado que o índice de adequação ambiental varie lentamente ao longo 
do tempo.

O desempenho ambiental das garagens foi mensurado em função do consumo de água, de energia elétrica, da 
reutilização de efluente e do monitoramento de efluentes e emissões.
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Os gráfi cos das fi guras a seguir ilustram o desempenho ambiental para cada um dos quesitos mensurados 
nas garagens. 

Figura 14. índice de adequação ambiental – Garagem da viação a
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Figura 15. índice de adequação ambiental – Garagem da viação B

O índice de consumo de água compara a taxa de utilização de água (volume de água utilizado por número de 
ônibus) de cada garagem com a taxa de consumo de água de todas as garagens que operam para a EMTU/SP. Sen-
do assim, foi possível observar que o consumo de água por veículo da garagem da Viação A é superior ao consumo 
de água de todo o sistema EMTU/SP (vale ressaltar que este ensaio teve como amostra somente duas garagens de 
todo o sistema) ao longo dos sete primeiros meses de 2012. Por sua vez, o consumo de água da garagem da Viação 
B foi menor quando comparado com o consumo de todo o sistema EMTU/SP.

O índice de consumo de energia segue o mesmo princípio, pois compara o consumo de energia da garagem 
por ônibus que operam para a EMTU/SP, em relação ao consumo total de energia de todas as garagens da EMTU/
SP por ônibus de todo o sistema de transporte. Novamente, o valor calculado para o índice de consumo de energia 
da garagem da Viação A foi negativo nos primeiros sete meses do ano, indicando consumo de energia acima das 
demais garagens do sistema EMTU/SP. Por sua vez, o consumo de energia da garagem da Viação B foi menor quan-
do comparado com o consumo de energia de todo o sistema EMTU/SP.

O índice de reutilização de água foi calculado apenas para a garagem da Viação A, que estimou o valor de 
água reutilizada em 100%, uma vez que toda água utilizada é tratada e reutilizada. Este índice compara o total de 
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água reutilizada com o total de água utilizada para as atividades da instalação. O valor obtido para o índice em todos 
os meses foi igual a um, uma vez que toda água utilizada é reutilizada pela garagem. A garagem da Viação B não 
reutilizava água.

Em relação ao monitoramento de emissões e efluentes, ambas as garagens apresentaram resultado mediano 
no índice. Na Viação B, o monitoramento dos efluentes ocorre por determinação legal imposta pela licença de opera-
ção, enquanto o monitoramento das emissões ocorre para atender ao requisito de operação. Na Viação A, somente 
as emissões são monitoradas.

Figura 16. índice de desempenho ambiental das garagens do sistema emtu/sP

O gráfi co da fi gura acima compara os índices de desempenho ambiental obtidos para a Viação A e para a 
Viação B, calculados a partir dos índices ilustrados na Figura 14 e na Figura 15, demonstrando que o desempenho 
ambiental das instalações da Viação B é superior ao desempenho da Viação A. Apesar da leve diferença entre a 
adequação ambiental das duas viações (Figura 13), o resultado superior do desempenho ambiental da Viação B 
(Figura 16) é resultado de um sistema de gestão ambiental baseado na ISO 14001, implantado e certifi cado, focado 
na melhoria contínua dos resultados.

4.1.2.Terminais

Foram selecionados os terminais C e D, ambos na região metropolitana de São Paulo, porém de porte e afluência de 
passageiros diferentes, sendo o terminal C aquele com maior área e movimentação de pessoas.

A adequação ambiental dos terminais em relação às melhores tecnologias existentes foi mensurada em fun-
ção da adequação do piso por onde trafegam os ônibus, dos tipos de lâmpadas utilizadas na instalação, das práticas 
e tecnologias referentes ao consumo de água e energia e do descarte de efluentes e de resíduos.

Os gráfi cos a seguir demonstram o resultado obtido para cada um dos índices de adequação ambiental calcu-
lados. Pode-se notar que o terminal C obteve a maior pontuação nos quesitos “Adequação ambiental da Iluminação” 
e “Adequação ambiental no descarte de resíduos”, uma vez que este possui lâmpadas do tipo T5 (fluorescente de 
tubo compacto) e realiza a coleta seletiva dos resíduos dos passageiros. Entretanto, o terminal D obteve melhor re-
sultado em relação à “Adequação do consumo de água”, devido à maior utilização de tecnologias mais econômicas 
para o consumo de água (torneiras e válvulas de descarga).
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Figura 17. índices de adequação ambiental – terminal C

Figura 18. índices de adequação ambiental – terminal d

O gráfi co a seguir reflete a maior pontuação obtida pelo terminal C em relação à adequação ambiental de suas 
instalações. Vale ressaltar que a situação observada nas visitas realizadas aos terminais, em outubro de 2012, foi 
extrapolada para os sete primeiros meses do ano e, por conta disto, não observamos variação dos índices ao longo 
do tempo. Sendo assim, estes índices sofrerão menor variação temporal, já que medem a infraestrutura do local que 
sofrerá mudanças somente nos momentos de reforma ou implementação de melhorias.
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Figura 19. índice de adequação ambiental dos terminais emtu/sP

Apesar da melhor adequação ambiental do terminal C, os índices de desempenho ambiental não revelam 
um melhor resultado para este terminal. Os gráfi cos a seguir demonstram que o consumo de água por funcionário 
no terminal D é menor do que o consumo de água por funcionário de todos os terminais da EMTU/SP (lembrando 
que neste ensaio “todos os terminais da EMTU/SP” correspondem apenas aos dois terminais visitados), enquanto 
o consumo de água no terminal C por funcionário é muito superior em relação aos demais terminais do sistema 
EMTU/SP. Isto demonstra a necessidade de calcular este índice em função da afluência de passageiros, ao invés do 
número de funcionários, uma vez que os banheiros públicos no terminal C apresentam maior probabilidade de se-
rem mais utilizados do que os banheiros existentes no terminal D. Sendo assim, é recomendado que a metodologia 
utilizada seja reestruturada para calcular este índice em função do número de passageiros/transeuntes, assim que 
o dado estiver disponível.

O mesmo padrão de resultado se repete com o “Índice de Consumo de Energia Elétrica”. Por este índice ser 
calculado em função da área de cada terminal, seria esperado que o terminal C apresentasse o menor consumo de 
energia, por operar com lâmpadas mais efi cientes. Entretanto, verifi ca-se o contrário, o que pode ser resultado de 
ações como o controle manual de lâmpadas ao longo do dia pelo terminal D ou devido à utilização de energia elétrica 
pelos quiosques do terminal C.
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Figura 20. índices de desempenho ambiental – terminal C
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Desempenho Ambiental  – D

Figura 21. índices de desempenho ambiental – terminal d

O gráfi co a seguir compara os índices de desempenho ambiental calculados para todos os terminais da EMTU/
SP (lembrando que neste ensaio “todos os terminais da EMTU/SP“ correspondem apenas aos dois terminais visita-
dos) e para os terminais C e D, demonstrando o desempenho inferior obtido pelo terminal C.
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Figura 22. índice de desempenho ambiental dos terminais emtu/sP

4.1.3. Instalação administrativa

Além das garagens e terminais, a metodologia também calcula a adequação e desempenho ambiental das instala-
ções administrativas.

Uma vez que a metodologia de cálculo dos índices para as instalações administrativas não relaciona o de-
sempenho de uma instalação com o desempenho de todas as instalações administrativas, selecionamos apenas 
em uma instalação administrativa. A adequação ambiental da instalação administrativa em relação às melhores 
tecnologias existentes foi mensurada em função da adequação dos tipos de lâmpadas utilizadas na instalação, das 
práticas e tecnologias referentes ao consumo de água e energia e do descarte de efluentes e resíduos.

O gráfi co a seguir demonstra o resultado obtido para cada um dos índices de adequação ambiental calculados. 
Pode-se notar que a instalação administrativa obteve:
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• Nota máxima na adequação ambiental em relação ao descarte de resíduos.

• Um valor mediano para a adequação da iluminação e para o consumo de água (já que grande parte dos 
sanitários possui descargas de válvula comum).

• Um resultado baixo para a adequação ambiental no quesito consumo de energia elétrica (dentre todas as 
alternativas existentes no mercado, a única encontrada que é adotada pela instalação foi a utilização de 
mais de 60% de geladeiras e aparelhos de ar condicionado com selo PROCEL).

• Nota zero para a adequação do descarte de efluentes (uma vez que os efluentes não são tratados e nem 
reutilizados).

Figura 23. índices de adequação ambiental – instalação administrativa

Em relação ao desempenho ambiental, a unidade estimou valores médios para o consumo de água, de energia 
e para o reuso de água. Sendo assim, os índices de consumo de água e consumo de energia elétrica receberam valor 
zero, já que os respectivos valores médios de janeiro a julho de 2012 são iguais aos do mesmo período de 2011. O 
índice de reuso de água também foi influenciado pela estimativa, uma vez que os valores de consumo de água e de 
água de recirculação, apesar de diferentes não se alteram ao longo dos meses, não indicando possíveis variações 
decorrentes de uma melhoria na gestão do tema, por exemplo.

1,00

0,8

o,6

0,4

0,2

0,0
Jul

Adequação da iluminação

Adequação do consumo de energia

Adequação do consumo de água

Adequação do descarte de efluentes

Adequação do descarte de resíduos

Adequação Ambiental – Instalação Administrativa

Figura 24. índices de desempenho ambiental – instalação administrativa
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4.1.4. Estação de hidrogênio

A estação de hidrogênio visitada situa-se próximo à garagem dos ônibus operados pela Metra, em São Bernardo 
do Campo. Na visita, mapeamos os itens para avaliar a adequação ambiental das instalações e solicitamos infor-
mações para medir o desempenho ambiental das atividades desempenhadas pela unidade, ou seja, o consumo de 
energia elétrica por unidade de H2 gerada.

A adequação ambiental da estação de hidrogênio foi mensurada em função da adequação das práticas e 
tecnologias referentes ao consumo de água e energia e da situação da licença ambiental. A adequação dos tanques 
de hidrogênio dependia (até a data da visita) da tradução das suas informações técnicas para o português, a fi m de 
atender plenamente à norma NR 13, que estabelece requisitos-padrão para a utilização de caldeiras e vasos de pres-
são. Em relação à adequação das práticas e tecnologias para melhorar o consumo de energia elétrica, futuramente, 
pode haver a implantação de um sistema para automatizar o acionamento de aparelhos elétricos, aquecer a água 
utilizada no vestiário, bem como a instalação de painéis fotovoltaicos para gerar eletricidade para consumo próprio.

Figura 25. Índices de Adequação Ambiental – Estação de Hidrogênio.

Do ponto de vista operacional da estação, o consumo de energia elétrica e de água não pôde ser relativizado 
em função do volume de hidrogênio gerado, devido à inexistência de dados numéricos sobre o processo de produ-
ção do gás até o momento, uma vez que a estação ainda não operou.

4.1.5. Operação

Foram selecionadas as operações da Viação A e da Viação B, ambas localizadas no litoral do Estado de São Paulo. 
Apesar da semelhança climática e do relevo dos locais de operação das duas garagens, os ônibus de ambas operam 
em condições de lotação e trânsito diferentes, uma vez que a Viação B opera mais em regiões urbanas do que a 
Viação A, provavelmente operando com mais paradas e maior lotação dos veículos.

A adequação ambiental das duas operações em relação às melhores tecnologias existentes foi mensurada em 
função da tecnologia empregada na construção dos motores dos veículos da frota. Sendo assim, a operação que 
possuir o maior número de ônibus movidos a hidrogênio, energia elétrica (trólebus) ou EURO 5 receberá as maiores 
pontuações.
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Figura 26. índice de adequação ambiental – operação da viação a
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Figura 27. índice de adequação ambiental – operação da viação B

Os gráfi cos acima comparam a adequação ambiental entre a operação da Viação A e da Viação B. A partir 
deles é possível notar a semelhança entre as duas empresas, uma vez que ambas possuem ônibus com motores da 
tecnologia EURO 3 movidos a diesel. Haveria diferença caso uma das empresas possuísse ônibus com motores de 
tecnologias diferentes ou se estes usassem combustíveis menos poluentes.

Do ponto de vista operacional, o desempenho das operações foi mensurado em função de três fatores: o con-
sumo de combustível, a emissão de poluentes pelos ônibus e a frequência de monitoramento da frota pela empresa.
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Figura 28. índices de desempenho ambiental – operação da viação a
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Figura 29. índices de desempenho ambiental – operação da viação B

Os gráfi cos acima permitem comparar o desempenho ambiental entre as operações da Viação A e da Viação 
B. Apesar da semelhança na adequação ambiental da frota de ônibus das duas Viações, é possível notar que o 
desempenho da frota em relação ao consumo de combustível da Viação A é superior ao desempenho da frota da 
Viação B, indicando que a empresa reduziu, de modo geral, o consumo de combustível entre 2011 e 2012.

Ambas as viações apresentaram o mesmo desempenho em relação à inspeção veicular, por inspecionarem a 
frota duas vezes ao ano, alcançando, assim, a pontuação máxima para este quesito2.

Em relação à emissão de gases poluentes, há um checklist que foi aplicado solicitando informações sobre a 
operação da frota de ônibus das duas viações no mês de julho de 2011 e de 2012 (com exceção da quilometragem 
média percorrida pela frota desde a aquisição dos veículos para 2011, que foi calculada através da estimativa da 
quilometragem percorrida em um ano, subtraída da quilometragem total percorrida pela frota desde sua aquisição 
até julho de 2012).

2 Na Viação A, toda frota é inspecionada a cada seis meses de acordo com o padrão EMTU/SP de revisão, na qual são inspecionados mais de 700 itens, entre os quais é 
feita a inspeção de emissões através do opacímetro. O mesmo monitoramento é feito pelo Sindipetro (convênio do sindicato com a Petrobras), que inspeciona toda a frota 
da empresa.

Na Viação B, a EMTU/SP inspeciona a emissão de poluentes gasosos da frota através do opacímetro (cujo percentual não pode ser precisado, uma vez que a Viação não 
recebe um relatório com o número de veículos inspecionados). Este monitoramento também é realizado em 100% da frota pelo Setpesp (Sindicato das Empresas de Transpor-
te). Além dos monitoramentos comentados, a Viação B inspeciona 10% de sua frota a cada mês em relação à emissão de monóxido de carbono (CO).
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O índice de emissão de poluentes atmosféricos demonstrou que ambas as viações apresentaram uma piora 
na emissão de poluentes, ao comparar a emissão de julho de 2011 com o mesmo mês em 2012, possivelmente 
devido à estimativa do envelhecimento da frota entre 2011 e 2012. Vale ressaltar, novamente, que os dados de idade 
da frota (em quilômetros) foram estimados para 2011, desconsiderando as possíveis trocas de veículos entre 2011 
e 2012.

Outra observação importante está relacionada à melhora no consumo de combustível pela Viação A entre 
2011 e 2012, cabendo ressaltar que a probabilidade do consumo de combustível continuar reduzindo ao longo dos 
próximos anos é muito baixa. Sendo assim, o índice de desempenho ambiental passará a apresentar valores mais 
próximos de zero.

Figura 30. índice de desempenho ambiental das operações da emtu/sP

O gráfi co acima compara o índice de desempenho ambiental da Viação A e da Viação B. É possível notar que 
na Viação B o índice oscila entre os seis primeiros meses do ano, principalmente devido à variação que ocorre no 
desempenho do consumo de combustível nos mesmos meses de 2011 e 2012. Já na Viação A, o desempenho no 
consumo de combustível sofreu uma melhora signifi cativa e constante nos primeiros cinco meses de 2012, se com-
parados com os cinco primeiros meses de 2011, refletindo no máximo resultado para o índice desta garagem nos 
cinco primeiros meses do ano. O índice de desempenho ambiental da operação da Viação A diminuiu em junho e em 
julho, pois o consumo de combustível desta operação deixou de apresentar uma melhora no resultado em junho. No 
mês de julho, o desempenho ruim na emissão de poluentes gasosos das duas viações é considerado no cálculo do 
índice, uma vez que este índice não foi calculado para os meses anteriores.

4.1.6. Sistema EMTU/SP

O gráfi co a seguir ilustra o cálculo dos índices de adequação, de desempenho e do índice ambiental da EMTU/SP, 
calculados através dos demais índices explorados previamente. Com exceção da operação, todas as demais insta-
lações tiveram o índice de adequação ambiental superior ao índice de desempenho ambiental, refletindo um maior 
valor obtido por este índice em todo o sistema.
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Figura 31. índice ambiental da emtu/sP

 a simulação de cenários através do sGa 
Por considerar os aspectos ambientais e avaliar a adequação do sistema de transporte para mitigar os impactos e 
riscos existentes, sugere-se a adoção da metodologia como o IQA (Índice de Qualidade Ambiental) das empresas 
de transporte.

A adoção desta ferramenta como o Índice de Qualidade Ambiental, permite que todos os componentes do 
sistema de transporte (garagens, terminais, frota, instalações administrativas, dentre outros) possam mensurar sua 
adequação e desempenho ambiental no momento atual e simular sua adequação e desempenho no futuro.

Com base nos cenários presente e futuro caberá às empresas que operam o sistema de transporte estabele-
cer planos de ação para atender à legislação e melhorar seu desempenho, a fi m de reduzir seus impactos e riscos 
ambientais. 

4.2. Inventário

Após a realização do diagnóstico das fontes de emissão, foram identifi cados os dados que a EMTU/SP já possuía. 
Neste sentido, a EMTU/SP já monitorava os dados referentes à combustão móvel (ônibus urbano), uso de produtos 
(óleo lubrifi cante) e consumo de eletricidade que foram considerados na elaboração do inventário. 

A combustão móvel refere-se à maior fonte de emissões da EMTU/SP e consiste no consumo de diesel pelos 
ônibus das diversas empresas concessionárias/permissionárias. Os dados de volume (litros) desse consumo estão 
disponíveis para cada empresa, possibilitando o cálculo mais preciso de emissões. Neste caso, é importante aplicar 
as parcelas de diesel puro e biodiesel aos valores reportados, de forma a levar em conta parte das emissões como 
sendo de origem renovável.

A categoria Uso de Produtos, referida pelo IPCC como Processos Industriais e Uso de Produtos, consiste no 
consumo de lubrifi cantes pelos ônibus das concessionárias. Por conservadorismo, considerou-se que todo o volu-
me de lubrifi cante (em litros) que é utilizado na manutenção dos ônibus é queimado, emitindo gases de efeito estufa. 
Este dado foi coletado somente de empresas que controlam e quantifi cam a destinação do óleo lubrifi cante usado.

Por fi m, o consumo de eletricidade (kwh) ocorre tanto nos terminais, escritórios e garagens quanto nos corre-
dores de ônibus eletrifi cados (trólebus).  

Ressalta-se que a EMTU/SP possui outras fontes de emissões além das citadas, podendo incluir geradores, 
extintores, ar-condicionado, viaturas para deslocamento de funcionários, motoboys, etc. Ainda que tais fontes sejam 
pouco signifi cativas em relação ao consumo de combustíveis pelas operadoras de ônibus, na elaboração dos próxi-
mos inventários deve ser realizado um trabalho para quantifi car todas as fontes de emissão.
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4.2.1. Resultados

Os resultados obtidos estão apresentados a seguir:

Emissão de CO2 equivalente e de Biomassa   A partir dos dados fornecidos pela EMTU/SP para realização dos 
testes, foram obtidos resultados que indicam claramente a total predominância de emissões por consumo de diesel 
na operação dos ônibus nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. As emissões da EMTU/SP totalizaram 
459.189,73 toneladas de CO2e, além de 22.391,29 toneladas de CO2e oriundos de biomassa.

A maior parte das emissões de CO2e da EMTU/SP é de origem fóssil, devido aos consumos de diesel e de 
lubrificantes. A parcela das emissões de biomassa correspondente, exclusivamente, à fração de biodiesel no diesel 
nacional é de 5%. 

Emissões de CO2e e de Biomassa

Emissões por escopo

Emissões de biomassa

Emissões de CO2e

Escopo 1

Escopo 2

Escopo 3

4,6%

95,4%

99,7%

Figura 32. emissões de Co2e de Biomassa

 emissão por escopo
A alta concentração de emissões no Escopo 3 deve-se ao fato de que as maiores fontes de emissão não são oriun-
das das atividades da EMTU/SP, mas sim da operação de ônibus, que é realizada pelas empresas concessionárias/
permissionárias. A operação dos ônibus causa a queima do diesel e dos lubrificantes que, além de serem consu-
midos em maior escala que a energia elétrica, têm fatores de emissão muito maiores, evidenciando os 99,7% de 
emissão no Escopo 3.

0,3%
0,0%

Figura 33. emissões por escopo

 emissão por fonte 
As emissões de combustão móvel são as mais representativas no âmbito da EMTU/SP, já que estão diretamente 
relacionadas à operação de ônibus. As outras duas fontes de emissão representadas nos testes são os “Processos 
Industriais e Uso de Produtos”, que dizem respeito à queima de lubrificantes usados pelos ônibus, e a “Compra de 
Energia Elétrica do SIN”, com 0,5% e 0,3%, respectivamente.
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Figura 34. emissões por Fonte

 emissão por gás de efeito estufa 
Nota-se a predominância de emissões de CO2, uma vez que o consumo de eletricidade e de lubrificantes gera ape-
nas emissões desse GEE e as emissões do diesel são predominantemente de CO2. Entre os outros gases oriundos 
da combustão de diesel, o N2O é mais representativo que o CH4, mesmo tendo menor fator de emissão no diesel, 
visto que seu potencial de aquecimento global é bem maior.

Figura 35. emissões por Gás de efeito estufa

 emissões por região metropolitana 
Verifica-se o reflexo da predominância das emissões de CO2e na Região Metropolitana de São Paulo (79,1%), rela-
cionada com o maior número de veículos, quando comparada com as Regiões Metropolitanas de Campinas (12,1%) 
e da Baixada Santista (8,8%).

Emissões por Fonte

Emissões por GEE

Emissões por Região Metropolitana

Combustão Móvel

Compra de Eletricidade 
do SIN
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Uso de produtos
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99,2%

99,65%
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0,24%

0,1%

0,3%

0,11%

8,8%
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Figura 36. emissões por região metropolitana

79,1%
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Emissões por Área de Operação Área 1

Área 2

Área 3

Área 4

Área 5

Corredor ABD

RM de Campinas

RM da Baixada Santista

Outras Emissões

0,1%

24,5%

8,8%

7,9%

14,5%

4,1%

14,8%
12,1%

 emissões por área de operação
No que se refere à emissão de CO2e por área de operação, as Regiões Metropolitanas de Campinas e da Baixada 
Santista mantêm seus números anteriores, uma vez que elas não são divididas em áreas. Já na Região Metropoli-
tana de São Paulo é possível observar que as emissões pelas áreas de operação são diretamente proporcionais ao 
volume de combustível consumido pelas empresas que atuam em cada área de operação. Dessa forma, pode-se 
observar quais as áreas que percorrem uma maior distância com seus veículos, como por exemplo, a área 2 que 
possui a maior emissão (24,5%). 

Já as emissões que dizem respeito ao Corredor ABD correspondem à compra de eletricidade do SIN para 
alimentar o sistema de tração dos trólebus, além da queima dos combustíveis dos ônibus a diesel que operam no 
Corredor. 

Também se pode observar a baixa emissão referente à compra de eletricidade usada nos Terminais Metropo-
litanos e Estação de Transferência, por exemplo, tratada aqui como “Outras emissões”. 

13,3%

Figura 37. emissões por área de operação

4.2.2. Oportunidades de melhoria

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um instrumento com o objetivo de assistir os países em desen-
volvimento mediante fornecimento de capital para financiamento a projetos que visem à redução de GEE, sejam 
adicionais (o que significa que não aconteceriam sem o incentivo dos créditos de carbono) e que contribuam para 
com o desenvolvimento sustentável nacional.

O MDL utiliza metodologias aprovadas pela UNFCCC (United Nations Framework Convention on Climate Chan-
ge) para a contabilização da redução de emissões e aprovação de projetos. No caso de projetos que não atendam 
aos requisitos de aplicabilidade das metodologias existentes, é possível o desenvolvimento de novas metodologias.

As metodologias relacionadas ao “Escopo Setorial 7 – Transporte” são apresentadas a seguir:
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tabela 13. metodologias relacionadas ao “escopo setorial 7 – transporte”

Metodologias de Aumento da Eficiência Energética

AM0031
Bus rapid transit projects --- version 5.0.0 
Construção e Operação de um novo sistema de transporte rápido (BRT) urbano para passageiros. É 
permitida a substituição e a expansão de sistemas existentes através da adição de novas rotas e linhas. 

ACM0016

mass rapid transit Projects --- version 3.0.0
Implementação e operação de um sistema rápido de trens ou ônibus em áreas urbanas ou suburbanas 
para o transporte de passageiros, em substituição ao sistema de transporte público convencional. Não 
pode ser utilizada em casos de “projetos de melhoria”, pois requer o investimento em novos trilhos ou faixas 
exclusivas.

AMS-III.C.
emission reductions by electric and hybrid vehicles --- version 13.0 
Utilização de veículos elétricos ou híbridos em serviços de transporte em substituição a veículos mais 
carbono-intensivos.

AMS-III.S.
introduction of low-emission vehicles/technologies to commercial vehicle fleets --- version 4.0 
Utilização de novos veículos menos carbono-intensivos (CNG, GLP, elétricos ou híbridos) para transporte 
comercial de passageiros ou cargas, operando em rotas e condições equivalentes às anteriores.

AMS-III.U.
Cable Cars for mass rapid transit system (mrts) --- version 1.0 
Construção e operação de bondes aéreos para transporte urbano de passageiros em substituição ao 
transporte rodoviário.

AMS-III.AA.

Transportation Energy Efficiency Activities using Retrofit Technologies --- Version 1.0 
Revitalizar os motores de veículos existentes que são utilizados para transporte comercial de passageiros 
(ônibus, táxis, etc.), resultando no aumento da eficiência energética destes veículos, que continuarão usando 
o mesmo combustível e utilizando a mesma rota ou uma similar.

AMS-III.AP.
Transport energy efficiency activities using post - fit Idling Stop device --- Version 2.0 
Instalação de equipamentos de “Idling Stop” (que desliga o motor em não uso) em veículos utilizados para 
transporte público de passageiros.

AMS-III.AT.

Transportation energy efficiency activities installing digital tachograph systems to commercial freight 
transport fleets --- version 2.0 
Instalação de equipamentos digitais do tipo “tacógrafos” para controlar a performance do motorista em 
tempo real. Aplica-se a veículos de transporte comercial de cargas e de passageiros.

AMS-III.BC.
Emission reductions through improved efficiency of vehicle fleets --- Version 1.0
Melhoria da eficiência operacional do veículo através da implementação de sistemas que geram a 
diminuição do consumo de combustível.

metodologias envolvendo troca de Combustível no transporte

AMS-III.AY.
introduction of lnG buses to existing and new bus routes --- version 1.0 
Uso de Gás Natural Liquefeito (GNL) em ônibus em substituição a combustíveis mais emissores de carbono 
em rotas existentes e novas.

Como é possível observar na tabela acima, existem 10 metodologias aprovadas na ONU (Organização das 
Nações Unidas) no escopo de transportes que poderiam ser utilizadas pela EMTU/SP e/ou por suas concessionárias 
para gerar redução de emissões certificadas (RCEs). Os detalhes de cada metodologia podem ser acessados para 
uma pré-avaliação, mas somente uma análise minuciosa com base em um projeto específico pode garantir que uma 
metodologia ou outra possa ser utilizada.
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5

Desafi os para 
a implantação
 

Dentre todos os possíveis desafi os, um dos mais importantes é a implantação, no quadro das empresas 
gestoras do sistema de transporte, de uma equipe técnica especializada em análise de aspectos e impac-
tos ambientais e emissões de GEE, capacitada e apta para analisar os resultados obtidos pelas metodolo-
gias de modo efi caz. Esta equipe deve defi nir diretrizes e orientar de modo mais adequado a execução dos 

projetos, visando à melhoria da qualidade ambiental do gerenciamento do sistema, seja de forma pontual (em cada 
instalação ou operação), seja de forma global (do sistema como um todo).

Outra questão fundamental é o desenvolvimento de uma gestão ambiental efetiva em sistemas de transportes 
sobre pneus, a fi m de se eliminar o fornecimento díspar de dados das diferentes operadoras.  Atualmente, há equipes 
reduzidas para realizar inspeções em garagens e terminais, o que gera uma dúbia responsabilidade para a obtenção 
de dados, seja pelo responsável das empresas gerenciadoras ou das empresas operadoras.

A rotatividade das mais diversas funções dentro de uma empresa pode ocasionar a mudança das obrigações 
de determinados funcionários, o que exige uma nova fase de treinamento e adaptação para a coleta de dados em 
diferentes atividades do gerenciamento de transporte. Minimizar essa rotatividade permitirá um melhor desenvolvi-
mento dos inventários e relatórios, tornando mais ágil a análise ambiental de resultados pela equipe especializada. 
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Na execução dos trabalhos foram identifi cadas diversas iniciativas e controles ambientais sendo adotados 
tanto pela EMTU/SP quanto pelas unidades que compõem o sistema de transporte (garagens, terminais, 
instalações administrativas e estação de hidrogênio). Estas iniciativas serviram de ponto de partida para 
o desenvolvimento de um sistema de gestão ambiental viável de ser implantado em todos os elementos 

do sistema de transporte.
Uma das preocupações durante a execução dos trabalhos foi garantir que todas as atividades do sistema de 

transporte fossem contempladas pela metodologia de gestão ambiental e de inventário de gases de efeito estufa, 
de modo a permitir uma análise completa sobre os aspectos, impactos e riscos ambientais e particularmente sobre 
as emissões atmosféricas.

Os trabalhos foram desenvolvidos de forma integrada, unifi cando as diversas iniciativas existentes em uma 
única e completa metodologia de gestão ambiental que deve ser entendida como um sistema vivo, uma vez que 
depende da constante revisão do modo como o cenário atual é analisado, já que este está sujeito a mudanças ope-
racionais pela adoção de novas tecnologias e modos de operação.

Outro fator que colabora para a necessidade de constante revisão é o desenvolvimento de pesquisas científi -
cas que lançam luz sobre novas práticas e tecnologias que podem melhorar o desempenho ambiental do sistema 
de transporte, assim como reduzir as emissões de GEE.

Além do desafi o de atualizar constantemente a metodologia, as empresas gestoras de sistemas de transporte 
necessitarão de maior apoio governamental para adequar seu quadro funcional em quantidade e qualidade profi s-
sional.

Esta metodologia também pode servir para avaliar a contratação de novos fornecedores, de modo a possi-
bilitar a análise de atendimento à demanda e ao orçamento fi nanceiro, com a crescente necessidade em reduzir 
os impactos ambientais nos grandes centros urbanos, em especial, aqueles relacionados à emissão de poluentes 
atmosféricos.

6

Considerações fi nais
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Volume	1	• Bilhetagem Automática e Gestão nos Transportes Públicos
Publicado em 2003, após a realização de um Seminário sobre o mesmo tema, o Ca der no 
mostra o estado da arte do setor de bilhetagem ele trônica, considerada pela ANTP como 
um im por tan te instrumento de ação pública e não apenas como uma ferramenta da ope-
 ra ção privada. Os tex tos contidos no Caderno descrevem o pa no ra ma nacional, dis cu-
 tem o impacto de nova tecnologia na melhoria e nos custos dos sistemas de transporte 
coletivo, no emprego e na gestão pública, apontam as ten dên ci as da evo lu ção tecnoló-
gica e re la tam algumas experiências implementadas em cidades bra si lei ras.

Conheça os outros Cadernos Técnicos edi ta dos pela AnTP

Volume	3	•	Panorama da Mobilidade Urbana no Brasil

O terceiro Caderno mostra o perfi l da mobilidade urbana no Brasil, em 2003, com base 
na análise dos dados do Sistema de In for ma ções da Mobilidade Urbana da ANTP. De 
forma sintética são apre sen ta dos os principais dados e in di ca do res de mobilidade, custo 
e produtividade nas cidades bra si lei ras com mais de 60 mil ha bi tan tes. O Caderno ain  da 
apresenta alguns in di ca do res internacionais sis te ma ti za dos pela União Internacional 
de Transportes Públicos (UITP) e uma proposta de desenvolvimento de um Índice de 
De sen vol vi men to do Transporte Ur ba no (IDT).

Volume	2	• Transporte Metroferroviário no Brasil

Coordenado pela Comissão Metroferroviária da ANTP, este Caderno apresenta o per-
fi l dos ser vi ços de transportes ur ba nos de passageiros sobre trilhos no Bra sil. Os 
tex tos destacam os sistemas integrados, as oportunidades de novos projetos no 
setor, as pers pec ti vas mundiais de de sen vol vi men to tecnológico e as condições 
de aces si bi li da de para as pessoas portadoras de defi ciência. Do ponto de vista da 
gestão das em pre sas ope ra do ras, ou tros textos abordam o perfi l de consumo de 
energia, a gestão dos ativos das empresas e a gestão dos riscos.
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Volume	4	•	Acessibilidade nos Transportes

O Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da Acessibilidade da ANTP e traz 
um amplo balanço dos avanços e dos desafi os que o setor vem enfrentando na construção de 
cidades acessíveis para todos. Em seus 17 artigos, são abordadas desde a evolução da luta 
dos movimentos sociais pela equiparação de oportunidades e remoção das barreiras, até 
um breve balanço das condições reais de uso dos diversos modos de transporte público por 
pessoas com difi culdades de locomoção. Também são comentados temas como: criação 
de espaços institucionais de gestão, desenho urbano, fi nanciamento, construção de indi  -
cadores, entre outros.
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Volume	6	•	Transporte e Meio Ambiente

O Caderno “Transporte e Meio Ambiente” foi estruturado a partir de dois seminá-
rios realizados em São Paulo, em 2006 e 2007, que contaram também com apoio fi nanceiro 
do BNDES, o que permitiu a participação de diversos especialistas, inclusive internacionais. 
O seu primeiro artigo e as linhas de ação da Comissão de Meio Ambiente da ANTP apre-
sentam o conceito ampliado de sustentabilidade e os princípios que têm norteado as ações 
da ANTP. Os textos seguintes tratam das relações dos transportes urbanos com diversos 
temas presentes na discussão ambiental: o aquecimento global, as medidas de controle 
de emissões veiculares que estão sendo aplicadas no país, as fontes energéticas alter-
nativas aos derivados de petróleo, o programa de efi ciência energética da Petrobras, as 
políticas urbanas e o processo de licenciamento ambiental entre outros textos.

Volume	5	•	Integração nos Transportes Públicos

Os artigos apresentados neste Caderno reafi rmam o princípio da integração como um 
atributo essencial na construção de redes de transporte coletivo urbano. Os textos foram 
distribuídos em quatro capítulos que tratam, respectivamente, de conceitos gerais (di-
mensão política, conceito de rede e experiência latino-americana com sistemas estrutura-
dores), dos aspectos institucionais (gestão integrada, gestão metropolitana e premissas 
para fi nanciamento pelo BNDES), da política tarifária (integração temporal e de desafi os) 
e da integração física e operacional (bilhetagem eletrônica, terminais, iniciativa empresa-
rial e integração com o transporte hidroviário e com o não motorizado).

Para maiores informações acesse o site da AnTP, www.antp.org.br ou entre em 
contato com Luciana (11) 3371-2290 ou luciana@antp.org.br

Volume	7	•	Transporte Cicloviário

Este Caderno vem num momento oportuno, quando a bicicleta vive no Brasil uma fase de 
popularidade e transição impulsionada por uma nova consciência ecológica. Ele busca 
alertar que a bicicleta é um meio de transporte alternativo e viável e que a sociedade pode 
considerá-la uma ferramenta efi ciente para melhorar a qualidade de vida urbana. Esta é a 
mensagem da Comissão Técnica de Bicicleta da ANTP. 
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Volume	8	•	Sistemas Inteligentes de Transportes

Este Caderno organizado pela Comissão de ITS da sigla internacional para “Sistemas 
Inteligentes de Transportes” tem por fi nalidade difundir as experiências implantadas em 
nosso país – bilhetagem eletrônica, operação metroferroviária e de rodovias, funciona-
lidades para BRTs, Centrais de Controle e Monitoramento e Informações aos Usuários.  



Volume	9	•	Transporte por Fretamento

Este Caderno organizado pela ANTP em parceria com a FRESP trata deste segmento de 
transporte que ganha espaço na matriz da mobilidade urbana em muitas cidades brasi-
leiras e que, segundo a Lei Federal 12.587/2012 deve ser considerado parte integrante do 
Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.

Volume	11	• Marketing e Comunicação

O Caderno consolida o papel da Comissão de Marketing da ANTP como um fórum perma-
nente para desenvolvimento de propostas para melhorar o desempenho e a atratividade 
do setor de transporte público e do trânsito urbano. Apresenta também um resumo dos 
resultados da Bienal de Marketing da ANTP.

Volume	13	• Avaliação de Vulnerabilidade Ambiental e Socioeconômica para o Município de 
Curitiba

O inventário apresenta uma matriz de análise de riscos ambientais para a Cidade de Curitiba, a 
partir do mapeamento de fenômenos associados às estruturas de transporte. O trabalho permitiu 
a identifi cação de setores vulneráveis e a localização das infraestruturas e populações expostas 
aos riscos ambientais, permitindo orientar uma política de gerenciamento desses riscos e o de-
senvolvimento de planos de adaptação às mudanças climáticas, reduzindo ou mitigando tais 
situações. O estudo foi desenvolvido dentro do Programa “Transporte Sustentável e Qualidade 
do Ar – STAQ (Sustainable Transport and Air Quality), fi nanciado com recursos do Global Envi-

ronment Facility (GEF) repassados pelo Banco Mundial. 

Volume	12	• Inventário de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de 
Efeito Estufa no Município de São Paulo

O Inventário de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa no Município de São Paulo, 
realizado no âmbito do Programa STAQ (Sustainable Transport and Air Quality) com recur-
sos do GEF repassados pelo Banco Mundial, contém o levantamento das fontes e dos su-
midouros e a respectiva contabilização das emissões e remoções dos GEE resultantes das 
atividades humanas. O Caderno Técnico ANTP nº 12 apresenta a metodologia utilizada e 
os seus principais resultados, pretendendo contribuir para sua aplicação em outras cida-
des, como uma ferramenta básica para desenvolvimento de políticas que possibilitem a 
redução dessas emissões.
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Volume	10	•	Excelência na Gestão do Transporte e Trânsito

Este Caderno, elaborado pela Comissão Técnica da Qualidade e Produtividade visa conso-
lidar a experiência acumulada pela Comissão, visando estimular as organizações do setor 
para a adoção de modelos de gestão, clarifi cando os conceitos envolvidos e os caminhos 
de implantação. 
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